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APROVÃDÔ EM 1a DISCUSSÃO 
LTAÀ28 DISCUSSÃO

16 DEZ. 2011

ffRES NTE

proibição de bebidas 
proximidades de 

de ensino de nívek

Dispõe sobre a 
alcoólicas nas 
estabelecimentos 
fundamental e médio da rede pública e
privada, e dá outras providências.

A CA'MARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

i

Art. 1o Fica,proibida q/venda de bebidas alcoólicas em um raio de 500(quinhentos) 
metros de q stabelecimento de ensino de nível fundamental e médio da
rede pública e privada do Município de São Paulo.
Art. 2o A infração às disposições da presente Lei acarretará'ao estabelecimento 
infrator a imposição de pena e multa no valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos 
reais) e apreensão da mercadoria a que se refere o art. 1o desta Lei e,1 na 
reincidência, suspensão do alvará de funcionamento pelo prazo de 90(noventa) 
dias.
§1° Na hipótese do infrator ser vendedor ambulante, a infração às disposições 
desta Lei determinará somente a apreensão da mercadoria a que se refere o art. 
1o desta Lei.
§2° A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro que vier a substituí-lo.
Art. 3o O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da sua publicação.
Art. 4o As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua 
disposições em contrário. T' - '

, i

I

t

publicação, revogadas as
- V -tx

> k.

Sala das Sessões, em |

Às Comissões competentes ò AFj í.m

| Q Q p /
Viaduto Jacareí, n° 100, 7o andar, sala 715 - CEP'i’OTSI^SOCi^Sao^Paulo-SP'- Tel. 3396-4244.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
GABINETE VEREADORA SANDRA TADEU - DEM/SP

JUSTIFICATIVA

Inicialmente, cumpre ressaltar que o presente assunto é de 

competência legislativa municipal, conforme definido no artigo 30, incisos I e II da 

Constituição Federal:

“Artigo 30 - Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a 

estadual no que coube ”,

O presente projeto tem por objetivo diminuir o consumo de 

bebidas alcoólicas principalmente entre os jovens menores de idade, que muitas 

das vezes se aglomeram em bares e quiosques ao lado das escolas da rede 

pública e privada, estabelecimentos que vendem sem nenhuma fiscalização aos

Vereadora - DEM/SP

Viaduto Jacareí, n° 100, 7o andar, sala 715 - CEP: 01319-900 - São Paulo-SP - Tel. 3396-4244.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

c ãn da ui nJrlV b jWkwF
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP-2

/ / Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° 0 I - de 20 / oAÁ / % / J$
(a)_________

Kfrdec
Assiste

Andrade 
riamentar

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Ass ria de Análise Prévia de'Ptoposituras, 
Efetuada a autuação, encaminho os pr0entes âxjtos para prosseguimento.

JADER
Supervisor d

STO PIMENTA
Controle do Proc. Leg. 
SGP-22
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

I Folha n® ' í 

/Processón® to/ //
ISon/a Maria S FerJ ( 
^9 100.99R | rre/r*

í

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0409/11

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.gov.br, no site www.al.sp.gov.br e no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/legislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, especialmente seu artigo 81, inciso II, que proíbe a venda de 
bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes (sem cópia);

- Lei Federal n° 9.294, de 15 de julho de 1996, de 15 de julho de 1996, que dispõe 
sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos fumigenos, bebidas alcoólicas, 
medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4°do art. 220 da 
Constituição Federal;

-Lei Municipal n° 12.265, de 11 de dezembro de 1996, que proíbe a venda de bebidas 
alcoólicas pelos mercados, supermercados e hipermercados a crianças e 
adolescentes;

-Lei Municipal n° 12.540, de 29 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a inclusão, no 
currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de substâncias que causam 
dependência física e psicológica em seres humanos;

-Lei Municipal n° 12.733, de 4 de setembro de 1998, que dá nova redação ao art. 1o da 
Lei n° 12.265, de 11 de dezembro de 1996,e dá outras providências;

-Lei Municipal n° 13.210, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da aplicação do “Programa de Educação Específica Contra os Males 
do Fumo, do Álcool e das Drogas”, em todas as Escolas Públicas de Ensino 
Fundamental, da Rede Pública Municipal de Ensino de São Paulo;

-Lei Municipal n° 14.450, de 22 de junho de 2007, que institui o Programa de Combate 
à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestimulo ao seu consumo por Crianças e 
Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo;

-Lei Municipal n° 14.492, de 31 de julho de 2007, que estabelece a área escolar de 
segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público Municipal;

-Lei Municipal n° 15.122, de 22 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a realização do 
programa e campanha de atendimento e conscientização no Município sobre os males 
e efeitos da ebriorexia (alcoolrexia);

- PL n° 0741/95, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a proibição 
de colocação de anúncios de cigarros, bebidas alcoólicas e propagandas que

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SâoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

----------- (&■—
Folha n° do

Procession0HóQ /11
Sonia Maria S. Ferreira
'■ W0.996 V

contenham apelos sexuais, a menos de 300 (trezentos) metros de escolas e creches 
municipais;

-PL n° 0159/98, de autoria do Vereador Jooji Hato, que veda a comercialização de 
bebidas alcoólicas nas lojas de conveniência do Município;

- PL n° 0280/00,de autoria do Vereador Jooji Hato, que proíbe atos de venda, compra 
e ingestão de bebidas alcoólicas nos locais que especifica;

-PL n° 0163/02, de autoria do Vereador Jooji Hato, que dispõe sobre a proibição de 
venda de bebidas alcoólicas em uma distância mínima de 500 (quinhentos) metros de 
qualquer escola do sistema público e privado de ensino;

- PL n° 0385/05, de autoria do Vereador Jooji Hato, que proíbe atos de venda e 
compra de bebidas alcoólicas nos locais que especifica, e dá outras providências;

-PL n° 0705/05, de autoria do Vereador Juscelino Gadelha, que dispõe sobre o 
combate ao vício das bebidas alcoólicas na cidade de São Paulo e dá outras 
providências;

-PL n° 0007/07, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre a cassação 
de alvarás de funcionamento dos estabelecimentos comerciais que comercializem 
bebidas alcoólicas e cigarros a jovens com idade inferior a 18 anos;

-PL n° 0513/07, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira, que proíbe todo e qualquer 
tipo de propaganda de bebida alcoólica no Município de São Paulo;

- PL n° 0371/11, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que acrescenta parágrafos 
ao art. 2o da Lei n° 13.944, de 30 de dezembro de 2004, e dá outras providências.

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação.

Envio à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 
despacho do Sr. Presidente de fls. 01, para prosseguimento.

SãoPatno76de setembro de 2011.

- ---------—■-

Caio Marceío de Carvalho Giannini
ProcuradopSupervisor ao Setor de Pesq. e Análise Prévia

/ / OAB/SP 55.289

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
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L9294 Page 1 of7

  u_ 
Folha n° 1 d0 

Presidência da Repúblic^^J^, Uctflip 
Casa Civil____________ Sonia Maria S. Ferreira

Subchefia para Assuntos Jurídicos ^-9 JOO. 996 V |

LEI N° 9.294, DE 15 DE JULHO DE 1996.

Dispõe sobre as restrições ao uso e â propaganda de 
produtos fumigeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, 

Regulamento terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4° do art.
220 da Constituição Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1o O uso e a propaganda de produtos fumigeros, derivados ou não do tabaco, de bebidas alcoólicas, de 
medicamentos e terapias e de defensivos agrícolas estão sujeitos âs restrições e condições estabelecidas por 
esta Lei, nos termos do § 4° do art. 220 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Consideram-se bebidas alcoólicas, para efeitos desta Lei, as bebidas potáveis com teor 
alcoólico superior a treze graus Gay Lussac.

Art. 2° É proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígero, 
derivado ou não do tabaco, em recinto coletivo, privado ou público, salvo em área destinada exclusivamente a 
esse fim, devidamente isolada e com arejamento conveniente.

§ 1o Incluem-se nas disposições deste artigo as repartições públicas, os hospitais e postos de saúde, as 
salas de aula, as bibliotecas, os recintos de trabalho coletivo e as salas de teatro e cinema.

§ 2° É vedado-o uso dos produtos mencionados no caput nas-aeronaves e veículos de-transporte coletivo, 
salvo quando transcorrida uma hora de viagem e houver nos referidos meios de transporte parte especialmente 
reservada aos fumantes.

§ 2g É vedado o uso dos produtos mencionados ne-oaput nas aeronaves o demais veículos de transporto 
coletivo.(Redação dada pela Lei nfl 10.167, de 27.12.2009}

§ 2- É vedado o uso dos produtos mencionados no caput nas aeronaves e veículos de transporte coletivo. 
(Redação dada pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)

Art. 3° A propaganda comercial dos produtos referidos no artigo anterior somente será permitida nas 
emissoras de rádio e televisão no horário compreendido entre as vinte e uma e as seis horas.

Art. 32 A propaganda comercial dos produtos referidos no artigo anterior só poderá ser efetuada através de 
pôsteres, painéis e cartazes, na parte interna dos locais de venda.(Redação dada pela Lei n° 10.167, de
27,12.2000)

§ 1° A propaganda comercial dos produtos referidos neste artigo deverá ajustar-se aos seguintes princípios:

I - não sugerir o consumo exagerado ou irresponsável, nem a indução ao bem-estar ou saúde, ou fazer 
associação a celebrações cívicas ou religiosas;

II - não induzir as pessoas ao consumo, atribuindo aos produtos propriedades calmantes ou estimulantes, 
que reduzam a fadiga ou a tensão, ou qualquer efeito similar;

III - não associar idéias ou imagens de maior êxito na sexualidade das pessoas, insinuando 0 aumento de 
virilidade ou feminilidade de pessoas fumantes;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9294.htm 8/9/2011

M
at

ér
ia

 P
L 

40
9/

20
11

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

02
77

7.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 17/06/2021 14:59:45.

 fls. 8

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9294.htm


L9294

locais ou situações perigosas ou ilegais;

Page 2 of 7 
Folha n° & f . do

IV - nõo Q33ociar o uso do produto à prática de esportes olímpicos, nem sugerir ou ndtizir aeu^eanaijmooffi^ 
locoióou aitua^ociperigooooZgZ nem jg^S^sTerrelra

L-^pq. 100.996 V_
IV - nâo associar o uso do produto à prática de atividades esportivas, olímpicas ou riao; nem sifgernreü””™ 

induzir seu consumo em locais ou situações perigosas, abusivas ou ilegais; (Redação dada pela Lei n° 10,167, 
de 27.12.2000)

V - não empregar imperativos que induzam diretamente ao consumo;

VI—nãe ineltttf, na radiodifusão de sons ou de sons e imagens, a-participação de crionças ou adolescentes, 
nem a eles dirigin-se.

VI - não incluir a participação de crianças ou adolescentes.(Redação dada pela Lei n° 10 167, de
27.12.2000)

§ 2° A propaganda conterá, nos meios de comunicação- e em função de sua3 características, advertência 
escrita e/ou falada sobre os malefícios de-fumo, através das seguintes frases, usadas seqüencialmente, de forma 
simultânea ou rotativa, nesta última hipótese devendo variar no máximo a cada cinco mcacs, todas precedidas 
da afirmação "Q Ministério da Saúde Adverte":
------- 1—fumar-pode catisar doenças do coração e derrame cerebral;
-------II - fumar pode causar eãneer do pulmão, bronquite crõníea o enfisema pulmonar;
-------Ill - fumar durante a gravidez pode prejudicar o bebô;
-------IV - quem fuma adoece mais de úlcera do estômago; 
-------V - evite fumar na presença de crianças;
-------VI—fumar provoca diversos males á-sua saúde.

§ 2g A propaganda conterá, nos meios de comunicação e em função de suas características, advertência, 
sempre que possível falada e escrita, sobre os malefícios do fumo, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e 
defensivos agrícolas, segundo frases estabelecidas pelo Ministério da Saúde, usadas seqüencialmente, de forma 
simultânea ou rotativa. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)

§ 3° As embalagens, exceto se destinadas é exportação, 03 pôsterc3, painéis ou cartazes, jornat3 e revistes 
que façam difusão ou propaganda dos produtos referidos no art. 2° conterão a advertência mencionada no 
parágrafo anterior-

§ 3g A embalagem, cxccte-sc destinada é-exportação, o o material de propagando referido neste artigo 
conterão a advertência mencionada no parécrafo anterior.(Redação daete pela Lei na 10.167, de 27.12:2000)

§ 3e As embalagens e os maços de produtos fumígenos, com exceção dos destinados à exportação, e o 
material de propaganda referido no caput deste artigo conterão a advertência mencionada no § 2S acompanhada 
de imagens ou figuras que ilustrem o sentido da mensagem. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.190-34, 
de 2001)

§ 4° Nas embalagens, as cláusulas de advertência a que se refere o § 2° deste artigo serão 
seqüencialmente usadas, de forma simultânea ou rotativa, nesta última hipótese devendo variar no máximo a 
cada cinco meses, inseridas, de forma legível e ostensivamente destacada, em uma das laterais dos maços, 
carteiras ou pacotes que sejam habitualmente comercializados diretamente ao consumidor.

§ 5° Noa pôsteres, painéie, cartazes, jornai3 e revistas, as cláusulas de advertência a que se refere o § 2° 
deste artigo serão seqüencialmente usadas, de forma simultânea ou rotativa, nesta última hipótese-variando no 
máximo a cada cinco meses, devendo ser escritas de forma legível e ostensiva.

§ 5- A advertência a que se refere o § 22 deste artigo, escrita de forma legível e ostensiva, será 
seqüencialmente usada de modo simultâneo ou rotativo, nesta última hipótese variando, no máximo, a cada 
cinco meses. (Redação dada pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)

Art. 32-A Quanto aos produtos referidos no art. 2g desta Lei, são proibidos: (Artigo incluído pela Lei n° 
10.167, de 27.12,2000)
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Folha n° ÍÒ do

I - a venda por via postal; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.200C [ i'z’ íi V) I i
Processor0 [ |/

II - a distribuição de qualquer tipo de amostra ou brinde; (Inciso incluíao^fèiã Ktertá S0.FTê?ndea
27.12.2000) — V

í/
III - a propaganda por meio eletrônico, inclusive internet; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de

27.12.2000)

IV - a realização de visita promocional ou distribuição gratuita em estabelecimento de ensino ou local 
público; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)

V - o patrocínio de atividade cultural ou esportiva; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27,12.2000)

VI - a propaganda fixa ou móvel em estádio, pista, palco ou local similar; (Inciso incluído pela Lei n° 
10,167, de 27.12,2000)

VII - a propaganda indireta contratada, também denominada merchandising, nos programas produzidos no 
País após a publicação desta Lei, em qualquer horário; (Inciso incluído pela Lei n° 10,167, de 27,12.2000)

Vttí—a comercialização em estabelecimentos de ensino e de saúde. (Inciso incluído pela Let-rt*1 
10.467, de 27-12.2000)

VIII - a comercialização em estabelecimento de ensino, em estabelecimento de saúde e em órgãos ou 
entidades da Administração Pública; (Redação dada pela Lei n° 10.702, de 14.7,2003)

IX - a venda a menores de dezoito anos. (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7,2003)

Parágrafo único. O dicposto noa incisos V c VI dooto artigo entrará om-vigor cm 1e do janeiro do 2003, no 
caso de eventos esportivos internacionais e culturais, desde que o patrocinador seja identificado apenas com a 
marca do produto ou fabricante, sem recomendação de consumo. (Parágrafo incluído pela Lei nfl 10,167, de
27,12.2000)

§ 12 Até 30 de setembro de 2005, o disposto nos incisos V e VI não se aplica no caso de eventos esportivos 
internacionais que não tenham sede fixa em um único país e sejam organizados ou realizados por instituições 
estrangeiras.(Renumerado e alterado pela Lei n° 10,702, de 14.7 2003)

§ 2- É facultado ao Ministério da Saúde afixar, nos locais dos eventos esportivos a que se refere o § 12, 
propaganda fixa com mensagem de advertência escrita que observará os conteúdos a que se refere o § 2fi do 
art. 32C, cabendo aos responsáveis pela sua organização assegurar os locais para a referida afixação. (Incluído 
pela Lei n° 10.702, de 14.7,2003)

Art. 32-B Somente será permitida a comercialização de produtos fumfgenos que ostentem em sua 
embalagem a identificação junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária, na forma do regulamento.(Artigo 
incluído pela Lei n° 10,167, de 27.12.2000)

Art. 32C A aplicação do disposto no § 12 do art. 32A, bem como a transmissão ou retransmissão, por 
televisão, em território brasileiro, de eventos culturais ou esportivos com imagens geradas no estrangeiro 
patrocinados por empresas ligadas a produtos fumígeros, exige a veiculação gratuita pelas emissoras de 
televisão, durante a transmissão do evento, de mensagem de advertência sobre os malefícios do fumo. (Incluído 
pela Lei n° 10.702, de 14.7,2003)

§ 12 Na abertura e no encerramento da transmissão do evento, será veiculada mensagem de advertência, 
cujo conteúdo será definido pelo Ministério da Saúde, com duração não inferior a trinta segundos em cada 
inserção. (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7,2003)
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Fottia n°

§ 2- A cada intervalo de quinze minutos será veiculada, sobreposta à respectiv aJransriij 
advertência escrita e falada sobre os malefícios do fumo com duração nâo inferior 
inserção, por intermédio das seguintes frases e de outras a serem definidas 
seqüencialmente, todas precedidas da afirmação "O Ministério da Saúde adverte": (ir^i 
de 14.7.2003)

'w

do

m d 
./eTrefffd 
çao, usaaa 
w.n? 1»f

I - "fumar causa mau hálito, perda de dentes e câncer de boca"; (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)

II - "fumar causa câncer de pulmão”; (Incluído pela Lei n° 10,702, de 14.7.2003)

III - "fumar causa infarto do coração"; (Incluído pela Lei n° 10,702, de 14.7.2003)

IV - "fumar na gravidez prejudica o bebê"; (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7,2003)

V - "em gestantes, o cigarro provoca partos prematuros, o nascimento de crianças com peso abaixo do 
normal e facilidade de contrair asma"; (Incluído pela Lei n° 10,702, de 14.7,2003)

VI - "crianças começam a fumar ao verem os adultos fumando"; (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)

VII - "a nicotina é droga e causa dependência"; e (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7,2003)

VIII - "fumar causa impotência sexual". (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)

§ 32 Considera-se, para os efeitos desse artigo, integrantes do evento os treinos livres ou oficiais, os 
ensaios, as reapresentações e os compactos. (Incluído pela Lei n° 10,702, de 14.7,2003)

Art. 4° Somente será permitida a propaganda comercial de bebidas alcoólicas nas emissoras de rádio e 
televisão entre as vinte e uma e as seis horas.

§ 1° A propaganda de que trata este artigo nâo poderá associar o produto ao esporte olímpico ou de 
competição, ao desempenho saudável de qualquer atividade, à condução de veículos e a imagens ou idéias de 
maior êxito ou sexualidade das pessoas.

§ 2° Os rótulos das embalagens de bebidas alcoólicas conterão advertência nos seguintes termos: "Evite o 
Consumo Excessivo de Álcool".

Art. 42-A. Na parte interna dos locais em que se vende bebida alcoólica, deverá ser afixado advertência 
escrita de forma legível e ostensiva de que é crime dirigir sob a influência de álcool, punível com detenção. 
(Incluído pela Lei n° 11.705, de 2008)

Art. 5° As chamadas e caracterizações de patrocínio dos produtos indicados nos arts. 2° e 4°, para eventos 
alheios à programação normal ou rotineira das emissoras de rádio e televisão, poderão ser feitas em qualquer 
horário, desde que identificadas apenas com a marca ou slogan do produto, sem recomendação do seu 
consumo.

§ 1° As restrições deste artigo aplicam-se à propaganda estática existente em estádios, veículos de 
competição e locais similares.

§ 2° Nas condições do caput, as chamadas e caracterizações de patrocínio dos produtos estarão liberados 
da exigência do § 2° do art. 3° desta Lei.

Art. 6° É vedada a utilização de trajes esportivos, relativamente a esportes olímpicos, para veicular a 
propaganda dos produtos de que trata esta Lei.

Art. 7° A propaganda de medicamentos e terapias de qualquer tipo ou espécie poderá ser feita em 
publicações especializadas dirigidas direta e especificamente a profissionais e instituições de saúde.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9294.htm 8/9/2011

M
at

ér
ia

 P
L 

40
9/

20
11

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

02
77

7.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 17/06/2021 14:59:45.

 fls. 11

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9294.htm


L9294
_________ ___________
Folha n® Page 5 otf 9

§ 1° Os medicamentos anódinos e de venda livre, assim classificados pelo órgã Tfôfôl?féVi§
da Saúde, poderão ser anunciados nos órgãos de comunicação social com as ad^lgnêi§i§:ãQânta,aa áeu 
abuso, conforme indicado pela autoridade classificatória. JK

§ 2° A propaganda dos medicamentos referidos neste artigo não poderá conter afirmações que não sejam 
passíveis de comprovação científica, nem poderá utilizar depoimentos de profissionais que não sejam legalmente 
qualificados para fazê-lo.

§ 3° Os produtos fitoterápicos da flora medicinal brasileira que se enquadram no disposto no § 1° deste 
artigo deverão apresentar comprovação científica dos seus efeitos terapêuticos no prazo de cinco anos da 
publicação desta Lei, sem o que sua propaganda será automaticamente vedada.

§ 45 É permitida a propaganda de medicamentos genéricos em campanhas publicitárias patrocinadas pelo 
Ministério da Saúde e nos recintos dos estabelecimentos autorizados a dispensá-los, com indicação do 
medicamento de referência. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)

§ 5° Toda a propaganda de medicamentos conterá obrigatoriamente advertência indicando que, a 
persistirem os sintomas, o médico deverá ser consultado. (Renumerado pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 
2001)

Art. 8o A propaganda de defensivos agrícolas que contenham produtos de efeito tóxico, mediate ou 
imediato, para o ser humano, deverá restringir-se a programas e publicações dirigidas aos agricultores e 
pecuaristas, contendo completa explicação sobre a sua aplicação, precauções no emprego, consumo ou 
utilização, segundo o que dispuser o órgão competente do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, sem 
prejuízo das normas estabelecidas pelo Ministério da Saúde ou outro órgão do Sistema Ünico de Saúde.

Art. 0° Aplicam-se ao3 infratores desta Eei;-sem prejuízo de eutras penalidades previstas na legislação em 
vigor, especialmente no Sódigo de Defesa do-Gonsumider, as seguintes sanções:

Art. 9e Aplicam-se ao infrator desta Lei, sem prejuízo de outras penalidades previstas na legislação em 
vigor, especialmente no Código de Defesa do Consumidor e na Legislação de Telecomunicações, as seguintes 
sanções:(Redação dada pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)

I - advertência;

II - suspensão, no veículo de divulgação da publicidade, de qualquer outra propaganda do produto, por 
prazo de até trinta dias;

III - obrigatoriedade de veiculação de retificação ou esclarecimento para compensar propaganda distorcida 
ou de má-fé;

IV - apreensão do produto;

V—multa de R$ 1.410,00 (um-mit quatrocentos e dez reais) a-R$ 7.250,00 (sete mil duzentos e cinqüenta 
reais), cobrada-em dobro, em triplo e assim sueessivamente, na reincidência.

V - multa, de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais), aplicada conforme a 
capacidade econômica do infrator; (Redação dada pela Lei n° 10.167, de 27,12.2000)

VI - suspensão da programação da emissora de rádio e televisão, pelo tempo de dez minutos, por cada 
minuto ou fração de duração da propaganda transmitida em desacordo com esta Lei, observando-se o mesmo 
horário. (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27,12.2000)

VII - no caso de violação do disposto no inciso IX do artigo 3gA, as sanções previstas na Lei ng 6.437, de 20 
de acosto de 1977, sem prejuízo do disposto no art. 243 da Lei ng 8.069, de 13 de julho de 1990. (Incluído pela 
Lei n° 10.702, de 14.7.2003)
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 Folha n°
.............1/404111 

warnerro-’ e, na ia,
cumulativamente, de acordo com as especificidade do infrator. conia Man* ... e

§ 2o Em qualquer caso, a peça publicitária fica definitivamente vetada.

§ 3° Consideram-se infratores, para efeitos deste artigo, os responsáveis pelo produto, pela peça publicitária 
e pelo veículo de comunicação utilizado?

§ 32 Considera-se infrator, para os efeitos desta Lei, toda e qualquer pessoa natural ou jurídica que, de 
forma direta ou indireta, seja responsável pela divulgação da peça publicitária ou pelo respectivo veículo de 
comunicacão.íRedacão dada pela Lei n° 10.167, de 27,12.2000)

§ 4- Compete à autoridade sanitária municipal aplicar as sanções previstas neste artigo, na forma do art. 12 
da Lei n2 6.437, de 20 de agosto de 1977, ressalvada a competência exclusiva ou concorrente: (Parágrafo 
incluído pela Lei n° 10.167, de 27,12,2000)

I - do órgão de vigilância sanitária do Ministério da Saúde, inclusive quanto às sanções aplicáveis às 
agências de publicidade, responsáveis por propaganda de âmbito nacional; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de
27.12,2000)

II - do órgão de regulamentação da aviação civil do Ministério da Defesa, em relação a infrações verificadas 
no interior de aeronaves; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)

III - do órgão do Ministério das Comunicações responsável pela fiscalização das emissoras de rádio e 
televisão; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)

IV - do órgão de regulamentação de transportes do Ministério dos Transportes, em relação a infrações 
ocorridas no interior de transportes rodoviários, ferroviários e aquaviários de passageiros. (Inciso incluído pela 
Lei n° 10.167, de 27.12.2000)

§ 6e (VETADO) (incluído pola Lei ng 10.167, do 27,12.2000)

§ 52 O Poder Executivo definirá as competências dos órgãos e entidades da administração federal 
encarregados em aplicar as sanções deste artigo. (Incluído pela Lei n° 10,702, de 14.7.2003)

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo máximo de sessenta dias de sua publicação.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 15 de julho de 1996; 175° da Independência e 108° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Nelson A. Jobin
Arfindo Porto
Adib Jatene

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 16.7.1996
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Processo^1

Sonia Maria S. Ferreira
LEI N. 12.265 - DE 11 DE DEZEMBRO DE 1996 Reg. 100-996 > ..........

Proíbe a venda de bebidas alcoólicas pelos mercados, supermercados e hipermercadofe 
às crianças e adolescentes.

(Projeto de Lei n. 618/95, do Vereador Alberto Hiar)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
consideradas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei:
Art. Io Fica proibida a venda de bebidas alcoólicas às crianças e adolescentes pelos 
mercados, supermercados e hipermercados.
Art. 2o O descumprimento ao disposto nesta Lei acarretará ao estabelecimento infrator 
as seguintes penalidades:
I - multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), elevada ao dobro, 
no caso de reincidência;
II - cassação do alvará de funcionamento, na hipótese de sua terceira ocorrência.
Art. 3o O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
após sua publicação.
Art. 4o As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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Folha n°
Processo H/

Sonia Maria S. Ferreira 
^Reg. 100.996 \2

LEI N. 12.540 - DE 29 DE DEZEMBRO DE 1997 J

Dispõe sobre a inclusão, no currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de 
substâncias que causam dependência física e psicológica em seres humanos.

(Projeto de Lei n. 555/95, do Vereador Toninho Paiva - PFL)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1° Fica incluída, no currículo escolar das escolas municipais disciplina sobre os 
efeitos de substâncias que causam dependências físicas e psíquicas em seres 
humanos.
Parágrafo único. A disciplina de que trata este artigo poderá ser ministrada, 
juntamente com outra matéria já existente, desde que fique caracterizada, quando de 
sua administração, a especificidade do assunto.
Art. 2o O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 3o As despesas para execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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LEI N. 12.733 - DE 4 DE SETEMBRO DE 1998

do íFolha n° do
Processo n® I
Sonia Maria S. Ferreira ’
Reg. 100.996 L ___

f

Dá nova redação ao artigo Io da Lei n. 12.265, de 11 de dezembro de 1996, e dá 
outras providências.

(Projeto de Lei n. 491/97, do Vereador Wadih Mutran - PPB)

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io O artigo Io da Lei n. 12.265, de 11 de dezembro de 1996, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
"Art. Io Fica proibida a venda de bebidas alcoólicas às crianças e adolescentes pelos 
mercados, hipermercados e casas noturnas de qualquer espécie."
Art. 2o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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Dispõe sobre a obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Específica 
Contra os Males do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de 
Ensino Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Fica criado o "Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do 
Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Municipais da cidade de São Paulo, visando a 
prevenir que os pré-adolescentes se tornem fumantes, viciados na ingestão de álcool e/ou 
consumidores de drogas, tendo em vista os efeitos deletérios que todos esses vícios têm 
sobre o organismo humano, além do prejuízo social deles decorrentes.
§ Io - A obrigatoriedade de que trata o "caput" deste artigo refere-se aos jovens 
matriculados na quinta, sexta, sétima e oitava série do Ensino Fundamental.
§ 2o - Os discentes assistirão a uma palestra, por semestre letivo, sobre cada um dos três 
temas - três palestras por semestre, sendo umapalestra para cada tema - com duração de 
dois tempos normais de aula padrão. Em cada palestra serão enfatizados, respectivamente, 
em linguagem clara e acessível todos os aspectos do fumo, do álcool e das drogas, danosos 
à saúde do ser humano.
§ 3o - O palestrante dividirá o tempo de aula em duas sessões, sendo que a primeira será 
expositiva, com a apresentação opcional de slides e/ou transparências, além de quaisquer 
outros métodos ou recursos audiovisuais, que ajudarão a formar, nos discentes, uma idéia 
aproximada da realidade da agressão fisiopatológica do cigarro, do álcool e das drogas ao 
organismo humano. A segunda parte constará de uma sessão em que os estudantes farão 
perguntas e o conferencista apresentará as respostas, visando a esclarecer possíveis 
dúvidas que tenham surgido, e a enriquecer a exposição prévia com mais exemplos.
§ 4o - Poderão participar, como convidados, os pais e/ou outros familiares, para maior 
participação e integração da comunidade ao programa ora proposto.
Art. 2o - Osconferencistas serão médicos da Rede Municipal, ou mesmo médicos não ligados 
ao Serviço Público, porém de notório saber, que queiram, sem nenhum ônus para o 
Município, participar desse programa educativo.
Parágrafo único - Os conferencistas deverão ser convidados pela Direção da Escola, com 
período de antecedência mínimo de dois meses.
Art. 3o - Ficará a critério da Direção da Escola a marcação das datas e horários dessas 
palestras, bem como a possível unificação de algumas turmas, ou até de todo o corpo 
discente da Escola, na medida em que existam, para tanto, locais disponíveis para a sessão 
dentro do próprio estabelecimento.
Art. 4o - O Executivo regulamentará a matéria, 60 (sessenta) dias após a publicação da lei, 
podendo a Secretaria de Saúde do Município ficar responsável de fornecer, à Secretaria de 
Educação do Município, uma lista dos médicos selecionados para tal fim, dentro dos quadros 
do Serviço Médico Municipal.
Parágrafo único - O médico do Serviço Municipal, cujo nome conste da listapreviamente 
fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde, que for convidado pela Direção de uma Escola 
para proferir palestra dentro do "Programa de Educação Específica Contra os Males do 
Fumo, do Álcool e das Drogas", poderá ser dispensado do ponto ou do plantão, em face do 
relevante serviço público prestado.
Art. 5o - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das verbas 
próprias do orçamento, suplementadas se necessário.
Art. 6o - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 448° da / 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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LEI N° 14.450, DE 22 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei n° 630/06, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB)

Institui 0 Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestimulo 
ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído 0 Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de 
Desestimulo ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de 
São Paulo.
§ 1° O Programa ora instituído objetiva a execução de um conjunto de normas e ações 
que contribuam, efetivamente, para diminuir 0 consumo de bebida alcoólica por 
adolescentes e jovens.
§ 2° Para os efeitos desta lei, considera-se bebida alcoólica a bebida potável, com 
qualquer teor de álcool.

DAS MEDIDAS REFERENTES AOS MERCADOS, SUPERMERCADOS, BARES, 
RESTAURANTES, LANCHONETES, PADARIAS, CASAS NOTURNAS, AMBULANTES E 
ESTABELECIMENTOS 
COMERCIAIS DE QUALQUER ESPÉCIE

Art. 2o É proibida a venda de bebidas alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos pelos 
mercados, supermercados, bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas, 
ambulantes e estabelecimentos comerciais de qualquer espécie.
Art. 3o O descumprimento ao disposto no art. 2° desta lei sujeitará 0 estabelecimento 
infrator às seguintes penalidades;
I - multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada na 
reincidência;
II - cassação da licença de funcionamento na ocorrência da terceira infração. 
Parágrafo único. Constatada a irregularidade, além das sanções previstas no "caput" 
deste artigo, a Administração Municipal deverá comunicar 0 fato ao Conselho Tutelar 
competente e ao Ministério Público, para a adoção das demais providências 
pertinentes.
Art. 4° Os novos autos e alvarás de licença de funcionamento a serem expedidos para 
os estabelecimentos a que se refere 0 art. 2° desta lei deverão conter advertência com 
0 seguinte teor: 
"A venda de bebida alcoólica para crianças e adolescentes sujeitará 0 infrator à pena 
de 2 (dois) a 4 (quatro) anos de detenção." 
Art. 5° Os bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas e 
estabelecimentos congêneres deverão veicular, em seus impressos ou dependências, a 
seguinte advertência: 
"O álcool causa dependência e, em excesso, provoca males à saúde." 
Parágrafo único. O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo sujeitará 0 
estabelecimento infrator à multa no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), 
dobrada a cada reincidência.
Art. 6° No caso de haver consumação mínima exigida pelo estabelecimento, os cartões 
ou vouchers entregues para crianças e adolescentes deverão ser assim identificados 
com essa especificação e possuírem cor diferenciada dos demais.
Parágrafo único. O descumprimento ao disposto neste artigo acarretará a aplicação de 
multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada a cada 
reincidência.
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DAS MEDIDAS DE CONSCIENTIZAÇÃO DA SOCIEDADE
SOBRE OS RISCOS DO CONSUMO DE ÁLCOOL
PELOS ADOLESCENTES E JOVENS

Art. 7o Fica instituída a Semana Municipal contra o Alcoolismo, a ser realizada 
anualmente, no período de 19 a 26 de junho, com o objetivo de estimular a realização 
de atividades voltadas à diminuição do consumo do álcool e ao esclarecimento da 
sociedade quanto aos riscos e males por ele causados.
§ Io No período referido no "caput" deste artigo e periodicamente, durante o ano, 
serão realizadas palestras e seminários sobre o alcoolismo, tendo como público-alvo os 
alunos das escolas públicas municipais de ensino fundamental e médio, os jovens em 
geral, os pais e os proprietários de estabelecimentos que comercializam bebidas 
alcoólicas.
§ 2o A Semana ora instituída será incluída no Calendário Oficial de Eventos do 
Município de São Paulo.
Art. 8o Será realizado curso de prevenção ao alcoolismo para os Conselheiros Tutelares 
do Município de São Paulo, os quais poderão, a critério da Administração Municipal, ser 
incluídos nas atividades de capacitação técnico-científica dos professores da Rede 
Municipal de Ensino, a que se refere o Decreto n° 42.216, de 23 de julho de 2002.
Art. 9o Na formulação de estratégias e políticas de combate ao alcoolismo, o Executivo 
utilizará bancos de dados relativos a padrões de consumo de álcool por jovens, 
disponibilizados por instituições e entidades públicas e privadas especializadas.
Art. 10. O Executivo deverá divulgar à população, inclusive por intermédio das 
mensagens institucionais veiculadas nos ônibus municipais, o Disque Viva Voz - 0800 
510 0015 - serviço gratuito de informações e orientações sobre o consumo indevido de 
álcool.
Art. 11. Visando à execução desta lei e à realização das atividades nela previstas, o 
Executivo contará com a contribuição do Conselho Municipal de Políticas Públicas de 
Drogas e Álcool - COMUDA e o apoio das Secretarias Municipais da Saúde, de 
Educação e de Assistência e Desenvolvimento Social, podendo firmar convênios e 
parcerias com outras entidades governamentais e não-governamentais.
Art. 12. O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) 
dias contados da data de sua publicação.
Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de junho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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LEI N° 14.492, DE 31 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei n° 410/07, do Vereador Eliseu Gabriel - PSB) 
Estabelece a área escolar de segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público 
Municipal.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de junho de 2007, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io A área escolar de segurança é aquela de prioridade especial do Poder Público 
Municipal, que objetiva garantir, através de ações sistemáticas e prenunciadas em lei, a 
realização dos objetivos das instituições educacionais, cuja finalidade é proporcionar a 
tranqüilidade de alunos, professores e pais.
Art. 2o A área de que trata a presente lei corresponderá a círculos de raio correspondente a 
100 (cem) metros, com centro nos portões de entrada e saída das escolas e deverá ser 
indicado por placas a serem afixadas nas proximidades.
Art. 3o A Prefeitura Municipal de São Paulo, na área descrita no art. 2o, deverá:
I - intensificar os serviços de fiscalização do comércio existente, em especial o de 
ambulantes, coibindo a comercialização de produtos ilícitos;
II - viabilizar, dentro da previsão orçamentária corrente ou com o apoio da comunidade, ou 
ainda da iniciativa privada, a adequação dos espaços circunvizinhos, de modo a não causar 
insegurança nas escolas e sua clientela, devendo, para isso, providenciar, quando possível:
a) iluminação pública adequada nos acessos à instituição;
b) pavimentação de ruas e manutenção de calçadas para que fiquem em perfeitas condições 
de uso;
c) poda de árvores e limpeza de terrenos;
d) o controle e eliminação de terrenos baldios e construções/prédios abandonados nas 
circunvizinhanças;
e) retirada de entulhos;
f) manutenção permanente de faixas de travessia de pedestres, semáforos e redutores de 
velocidade;
III - coibir, nos termos da lei, a distribuição ou exposição de escritos, desenhos, pinturas, 
estampas ou qualquer objeto que demonstre algo obsceno ou pornográfico;
IV - reprimir a realização de jogos de azar e jogos eletrônicos movidos a valores pecuniários, 
proibidos por lei, de modo a dificultar seu surgimento e proliferação;
V - controlar, através de fiscalização intensiva do comércio em geral, o acesso de crianças e 
adolescentes a:
a) quaisquer produtos farmacêuticos que possam causar dependência química;
b) gasolina ou qualquer substância inflamável ou explosiva;
c) fogos de artifício;
d) bebidas alcoólicas.
Art. 4o Caberá à Companhia de Engenharia e Tráfego - CET providenciar, junto aos órgãos 
competentes, a regulamentação do uso de vias situadas no entorno dos estabelecimentos de 
ensino, impondo controle rígido a:
I - limites de velocidade;
II - sinalização adequada;
III - demais necessidades a serem detectadas e definidas em prévia consulta à comunidade. 
Art. 5o Caberá à Guarda Civil Metropolitana - GCM, em parceria com as diretorias das 
escolas, as Associações de Pais e Mestres e com a comunidade escolar, promover ações que 
colaborem com a prevenção à violência e criminalidade locais.
Art. 6o Ao Executivo Municipal caberá representar junto aos órgãos competentes no âmbito 
de sua jurisdição e aplicar sanções aos infratores por desobediência aos ditames legais ora 
impostos.
Art. 7o Fica autorizado o Executivo Municipal a promover convênios e parcerias com 
entidades e empresas estabelecidas no local, visando à consecução dos objetivos ora 
mencionados.

L14492.doc
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Art. 8o As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de julho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de julho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

L14492.doc
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LEI N° 15.122, DE 22 DE JANEIRO DE 2010

Folha n® do
Process!) I ll

Sonia Maria S. Ferreira
Reo. 100

(Projeto de Lei n° 696/09, da Vereadora Marta Costa - DEMOCRATAS)

Dispõe sobre a realização do programa e campanha de atendimento e 
conscientização no Município sobre os males e efeitos da ebriorexia (alcoolrexia).

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. Io A Secretaria Municipal da Saúde, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Educação, promoverá campanha anual de conscientização e prevenção sobre a 
ebriorexia.

Art. 2° As secretarias citadas no art. Io desta lei promoverão, junto às Escolas 
Municipais, AMAs e Centros de Saúde, a conscientização e prevenção sobre as 
consequências dessa patologia, bem como os meios necessários de prevenção e 
devida informação aos portadores desta.

Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 456° 
da fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PROJETO DE LEI 0i_074í/í995 Soma 
Reg.'

Dispõe sobre a proibição de 

colocação de anúncios de 

cigarros, de bebidas alcoólicas e 

de propagandas que contenham 

apelos sexuais, a menos de 300 

(trezentos) metros de escolas e 

creches municipais, e dá outras 

providências.

A CAMARA MUNICIPAL DE SPlO PAULO, decretas

Art. 13 - Fica proibido a colocação de 

anúncios de tigarros, de bebidas alceólicas e. de propagandas que 

contenham apelos sexuais, a menos de 300 (trezentos) metros de 

escolas e creches do Município de São Paulo.

Art. 29 - 0 descumprimento dos dispositivos 

desta lei, implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 

35 (trinta e cinco) UFMs, sendo .que em caso de reincidência o 

valor da multa duplicará.

Art. 39 - As despesas com a execução desta 

lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias 

suplementadas se necessário.

Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na data 

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

l/ereado r

22 M «fMM M GMt*.
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JUSTIFICATIVA

!------------ _______
Folha n° do
Processàn®^-^ ( 0

Sonia Maria S. Ferreira 
Reg, 100,996

□ CDC ( sigla em inglês para Centros e 

Controles e Prevenção de Doenças) concluíram estudo que liga a 

publicidade ao hábito de fumar em adolescentes.

0 órgão detectou aumento no total de 

adolescentes que fumam, assim como, nas verbas gastas com 

publicidade pelos fabricantes. □ órgão afirma ainda que, se estes 

novos fumantes continuarem com o habito, 507. morrerão de doenças 

„ causadas pelo cigarro.

Dados do Ministério da Saúde, revelam 

que no Brasil, 827. dos homens e 69,47. das mulheres que fumam, 

adquiriram o hábito antes dos 19 anos.

Outro fator alarmante da publicidade 

entre os adolescentes é a utilização de apelos sexuais nas 

propagandas colocadas próximos à locais onde há concentração de 

adolescentes, para incentivo não só do cigarro como também de 

bebidas.

Sendo assim, por tratar—se de assunto de 

grande interesse social, pois visa proteger a saúde e a moral do 

munícipe, solicito de nossos Ilustres Pares, a imediata aprovação 

deste projeto.

K
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Projeto de Lei n° p^018971998
Folha n°

M—rdo
; Processo n® Uf'

Sonia Maria S. Ferreira 
Reg. 100.996

■

Veda a comercialização de bebidas 
alcóolicas nas lojas de conveniência 
do Município.

$

A Camâra Municipal de São Paulo decreta:

Art. Io - Fica proibida a comercialização de bebidas com teor alcóolico 
em todas as lojas de conveniência do Município de São Paulo.

§ Único - Entende-se por loja de conveniência, aqueles 
estabelecimentos comerciais que permaneçam em funcionamento 24 
horas.

Art. 2o - O poder Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 
30 (dias) a contar da data de sua publicação.

Art. 3o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão pôr 
conta de dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4o - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrario.

Sala das Sessões

VEREADOR
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JUSTIFICATIVE cio 
Processor)® I II 

Sonia Maria S. Ferreira
Reg. 100.996

De fácil constatação é o fato de que os maiores
usuários de lojas de conveniência são os adolescentes.
Jovens que se reúnem madrugada adentro em tomo desses 
estabelecimentos e que consomem principalmente bebidas 
alcóolicas, inclusos aí um grande número de menoreç de 
idade.

Vez que, compete ao município o 
disciplinamento das atividades econômicas desenvolvidas t
em seu território, especialmente sobre as atividades urbanas 
que afetem a vida da Cidade e o bem-estar de seus 
habitantes, entendemos que a imposição de norma 
restringindo a venda de bebidas alcóolicas nas citadas lojas 
de conveniência, não se confunde com a intervenção no 
domínio econômico, mas constituem, tão somente, a 
ordenação do comércio local e a proteção devida pelo 
Município aos seus municípes.

Dessa forma, conto com apoio de meus nobres 
pares, no sentido da aprovação desta propositura.
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Processo /

Sonia Maria S. Ferreira

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA ULO '

PROJETO DE LEI N° •J

Proíbe atos de venda, compra e ingestão de 
bebidas alcoólicas nos locais que especifi­
ca, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. Io - É proibido, em locais públicos, a prática de atos de venda, compra e ingestão 
de bebidas alcoólicas no âmbito do município.

Art. 2o - Para os fins do disposto nesta lei considerar-se-á locais públicos, todas as 
áreas públicas exteriores às edificações.

Art. 3o - Os atos de venda e compra de bebidas alcoólicas em locais públicos na forma 
como especifica esta lei, fica vedado mesmo àqueles que mantenham qualquer tipo de atividade 
comercial, ainda que regulamentada pelos órgãos competentes.

Art. 4o - O descumprimento ao disposto no presente lei ensejará multa de 150 (cento e 
cinqüenta) UFIR a cada ocorrência para o consumidor e 300 (trezentas) UFIR para o 
comerciante, estando este regularizado ou não, aplicando-se a penalidade em dobro, no caso de 
reincidência para atos de venda.

Art. 5o- O Poder Executivo, na regulamentação, editará normas complementares 
necessárias à execução desta lei.

Art. 6o - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
a contar da data de sua publicação.

Art. 7o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições 
em contrário.

Sala das Sessões,
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Folhan0
Processòn® 11 [

Sonia Maria S. Ferreira
Reg. 100.906 U

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

A venda e ingestão de bebidas alcóolicas indiscriminadamente 
em locais públicos tem acarretado sérios problemas sociais, não sendo mais 
possível ignorá-los.

Tal utilização do álcool se faz geralmente em "turmas", 
criando-se os chamados "points", onde misturam-se jovens maiores e menores de 
idade que consomem bebidas alcoólicas livremente, de forma incontrolável, 
levando-os muitas vezes à condutas socialmente incorretas e até à própria 
dependência motivada por seu consumo.

Além dos malefícios causados à saúde destas pessoas, o álcool, 
produz efeitos negativos que se estendem àqueles que dele não se utilizam, 
causando transtornos aos entomos destes "points", acarretando reclamações de 
moradores locais e pode ainda, induzir seu consumidor a atitudes agressivas

A suposta arbitrariedade ou inconstitucionalidade atribuídas à 
esta iniciativa é facilmente contraposta, uma vez que países considerados 
democráticos, como é o caso dos Estados Unidos, e onde qualquer ingerência do 
Estado na liberdade consagrada ao cidadão é repudiada com vigor, há muito 
adotaram medidas que regulamentam, disciplinam e limitam o uso e consumo do 
álcool pela sociedade e dentro dela.

Trata-se unicamente do ordenamento social necessário para 
consumo desta, que é a mais poderosa droga lícita comercializada dentro da 
sociedade e da restrição à alguns pontos de comercialização de bebidas 
alcóolicas.

Não podemos permitir a facilitação ao consumo desta nociva 
droga por jovens e crianças, e para isto, através deste Projeto de Lei, limitaremos 
o estímulo e coibiremos o mau exemplo causado pela conduta de ingestão de 
bebidas alcoólicas em locais públicos.

De extrema relevância, portanto, a apresentação da presente 
propositura, para a qual conto com a aprovação dos nobres pares.
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Folhan® do

ia S. Ferreira
196 b

PROJETO DE LEI 01-0163/2002, do Vereador Jooji Hato. . . .
"Dispõe sobre a proibição de venda de bebidas alcoólicas em uma distâr CTPJWrrftnL' 
de 500 (quinhentos) metros da localização de qualquer escola do sisterrLR'<an‘,: y
Privado de Ensino.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. Io - Fica proibida a venda de bebidas alcoólicas, em um raio, mínimo, de 500 
(quinhentos) metros de distância da localização de qualquer escola do sistema Público 
e Privado de Ensino, nos limites do Município da Cidade de São Paulo.
Art. 2o - A responsabilidade pela comercialização, proibida pelo artigo Io da presente 
lei, é, inteiramente, dos proprietários ou proprietário do estabelecimento comercial, 
seja ele, regularmente estabelecido, ambulante ou fixo em barracas, trailers ou Vans. 
Parágrafo Único - A ausência dos proprietários ou proprietário no estabelecimento 
comercial, ou local de venda ambulante ou fixo em barracas, trailers ou Vans, não 
exime da responsabilidade pela venda de bebidas alcoólicas, proibidas pela presente 
lei, conforme o "caput" do artigo Io.
Art. 3o - Fica estipulada a multa de 200 UFMs para o infrator da presente Lei. 
Parágrafo Único - A multa estipulada no "caput" do artigo 3o, será em dobro, ou seja, 
400 UFMs se o infrator for reincidente.
Art. 4o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrãopor conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data de sua publicação.
Art. 6o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Março/2002, Às Comissões competentes."

pl0163-2002
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E
» do

Àn® [j 

Aaria S. Ferreira 
30.996 v 
------ ' "T--------

"Proíbe atos de venda e compra de bebidas alcoólicas nos locais que especifica, e dá Z 
outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. Io - É proibida, em locais públicos, a prática de atos de venda e compra de 
bebidas alcoólicas no âmbito do município.
Art. 2o - Para os fins do disposto nesta lei considerar-se-á locais públicos, todas as 
áreas públicas exteriores às edificações.
Art. 3o - Os atos de venda e compra de bebidas alcoólicas em locais públicos na forma 
como especifica esta lei, ficam vedados mesmo àqueles que mantenham qualquer tipo 
de atividade comercial, ainda que regulamentada pelos órgãos competentes. Art. 4o - 
Excetua-se a presente lei as festas religiosas e quermesses juninas tradicionalmente 
realizadas no Município.
Art. 5° - O descumprimento ao disposto no presente lei ensejará as penalidades 
contidas nos parágrafos I e II do presente caput.
§ Io - Imediata apreensão das mercadorias.
§ 2o - Multa de 150 ( cento e cinqüenta) UFIR a cada ocorrência para o consumidor e
300 (trezentas) UFIR para o comerciante, estando este regularizado ou não, aplicando- 
se a penalidade em dobro, no caso de reincidência para atos de venda.
Art. 6° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissõescompetentes."
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. oina no 
lproeeUÍ"^!í/ 

1 Sonia Maria S. Ferreira 
|Reg. 100.996 y

PROJETO DE LEI 01-0705/2005 do Vereador Juscelino Gadelha (PSDB)
"Dispõe sobre o combate ao vício das bebidas alcoólicas na cidade de São Paulo 

e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA
Art. Io Torna-se obrigatória a colocação de placas na entrada de bares, 

restaurantes e similares, com os seguintes dizeres:
"ADVERTÊNCIA: O CONSUMO DE BEBIDAS
ALCOÓLICAS PODE VICIAR E PROVOCAR DANOS
Á SAÚDE, À FAMÍLIA, E À SOCIEDADE."
Parágrafo Único: Tais placas serão instaladas nas entradas dos estabelecimentos 

mencionados no "caput" deste artigo, da seguinte forma:
a) no lado externo do imóvel, a placa deverá ficar em local visível e terá medida 

de 2,00 m x 1,00 m;
b) outra placa deverá ficar no "rol" interno da entrada do estabelecimento, na 

medida 0,50 m x 0,80 m.
Art. 2o A inobservância do que dispõe a presente Lei, implicará em multa de 

10.000 UFIRs, que poderá ser aplicada a cada reincidência constatada.
Art. 3o O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 

dias, contados da data de sua publicação.
Art. 4o A Execução desta Lei correrá por conta de dotação orçamentária própria 

suplementadas se necessário.
Art. 5o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.
Sala das Sessões, outubro de 2005. Às Comissões 

competentes."
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Folha n° ' ' Qu 
Processor® 4^? / 

Sonia Marla S. Ferreira 
Reg. 100.996

PROJETO DE LEI 01-0007/2007 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) /
""Dispõe sobre cassação de alvarás de funcionamento dos estabelecimentos comerciais 

que comercializem bebidas alcoólicas e cigarros a jovens com idade inferior a 18 anos"
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. Io. Estabelecimentos comerciais como bares, restaurantes, padarias e lanchonetes 

estabelecidos terão seus alvarás de funcionamento cassados pela Prefeitura da Cidade de 
São Paulo quando venderem e servirem bebidas alcoólicas e cigarros a jovens com idades 
inferior a 18 anos;

Art. 2o - A cassação do referido alvará obedecerá a procedimentos técnicos e legais 
como notificação na primeira constatação da venda e consumo de cigarros como estabelece 
o Art. Io desta Lei;

Art. 3o - Os estabelecimentos notificados pela prática de venda e fornecimento de 
cigarros e bebidas alcoólicas terão uma multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Parágrafo Único - Em caso de reincidência o valor da multa será dobrado.
Art. 4o - Os estabelecimentos notificados e autuados que forem flagrados pela terceira 

vez infringindo esta Lei terão seus alvarás de funcionamento casados pelo Poder Público 
Municipal e determinado seu imediato fechamento;

Art. 5o - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal.
Art. 6o - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. Às Comissões competentes."

pl0007-2007.doc
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j Folha n°

I Processo
I Sonia Maria S. Ferreira

?eg. 100.996

de

ou

PROJETO DE LEI 01-0513/2007 do Vereador Ricardo Teixeira (PSDB)
PROÍBE TODO E QUALQUER TIPO DE PROPAGANDA DE BEBIDA ALCOÓLICA 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Art. Io Fica proibido no Município de São Paulo todo e qualquer tipo 

publicidade ou propaganda de bebida que contenha qualquer teor alcoólico.
§ Io Excetua-se da proibição do "caput" deste artigo a publicidade 

propaganda que contenha caráter informativo acerca dos malefícios do álcool.
Art. 2o O descumprimento ao disposto no art. Io desta lei sujeitará o infrator às 

seguintes penalidades:
I - multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) para estabelecimentos 

comerciais, dobrada na reincidência;
II - cassação da licença de funcionamento de estabelecimentos comerciais na 

ocorrência da terceira infração.
III - multa no valor de 20.000,00 (vinte mil reais) para emissoras de rádio, 

dobrada na reincidência;
IV - multa no valor de 40.000,00 (quarenta mil reais) para emissoras de 

televisão, dobrada na reincidência.
Parágrafo Único - Constatada a irregularidade, além das sanções previstas no 

"caput" deste artigo, a Administração Municipal deverá comunicar o fato ao Conselho 
Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool - COMUDA, para a adoção das 
demais providências pertinentes.

Art. 3o - O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 90 
(noventa) dias contados da data de sua publicação.

Art. 4o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes

pl0513-2007.doc
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Folha tf

PUBLICADO DOC 11/08/2011, PÁG 67

Processo vP
Sonia Maria ira
?eg-100-99 __

PROJETO DE LEI 01-00371/2011 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) 
""Acrescenta parágrafos ao art. 2o da Lei n° 13.944, de 30 de dezembro de 2004, e 
dá outras providências."
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Acrescenta parágrafos ao art. 2o da Lei n° 13.944, de 30 de dezembro de 
2004, com a seguinte redação: 

"Art. 2° 
§ Io Fica proibida a comercialização de bebidas alcoólicas nas lojas de conveniência 
e lanchonetes dos postos de gasolina no Município de São Paulo.
§ 2o As lojas de conveniência dos postos de gasolina que forem flagradas na 
comercialização de bebidas alcoólicas, sofrerão as seguintes penalidades:
I - multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais), que 
poderá ser graduada pelo órgão competente conforme faturamento da loja;
II - no caso de reincidência o valor estipulado no inciso anterior será aplicado em 
dobro, acrescido de suspensão de funcionamento por 30 (trinta) dias, no caso de 
reincidência;
III - cassação do alvará de funcionamento, após a segunda reincidência.
§ 3o O valor das multas estabelecidas nesta lei serão reajustados anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulados no exercício anterior, 
sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda." (NR) 
Art. 2o O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar de sua publicação.
Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.
Art. 4o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes"
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Folha do proc.

R u i
< 11257

16-PAR 
16-01289/2011

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
PI0409-11

PARECER N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0409/11.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Sandra Tadeu, que visa proibir a 
comercialização de bebidas alcoólicas nas proximidades de estabelecimentos de ensino de 
nível fundamental e médio da rede pública e privada no Município de São Paulo.

Nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que se insere no âmbito da 
competência municipal para legislar sobre assuntos predominantemente locais (art. 30, 
inciso I da Constituição Federal.

Por interesse local, conforme Dirley da Cunha Junior (in "Curso de Direito Constitucional", 2a 
edição, Salvador, Juspodivm, p .841), entende-se, não aquele interesse exclusivo do 
Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, 
mais precisamente, explana a jurista Fernanda Dias Menezes de Almeida (in "Competências 
na Constituição de 1988", 4a edição, São Paulo, Atlas, p. 97 e 98), o seguinte:

(...) Já se percebe, pois, que muito da problemática das competências 
municipais gira necessariamente em torno da conceituação do que seja 
esse “interesse local”, que aparece na Constituição substituindo o “peculiar 
interesse" municipal do direito anterior.

A respeito desta última expressão já se solidificara toda uma construção 
doutrinária, avalizada pela jurisprudência de nossos Tribunais, no sentido 
de fazer coincidir o peculiar interesse com o interesse predominante do 
Município.

Por outro lado, o pretendido pelo presente projeto encontra fundamento no Poder de Polícia 
assim definido pelo art. 78 do Código Tributário Nacional:

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública 
que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a 
prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público 
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina 
da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 
dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à 
tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 
individuais ou coletivos.

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, "compete ao Município a polícia administrativa 
das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse policiamento se 
estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua localização até a 
instalação e funcionamento (...) Para esse policiamento deve o Município indicar o proceder 
do administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas estabelecidas por lei. Nessa 
regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em geral e das diversificações
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tf.Qh«09 te&U

Rubem D&tâomancini
nr 11257

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0409-11

para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo de apresentação das 
mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público", (in "Direito Municipal Brasileiro", 6a 
ed., Ed. Malheiros, p. 370-371).

O poder de polícia, portanto, é exercido sobre todas as atividades que possam, direta ou 
indiretamente, afetar os interesses da coletividade, incide sobre bens, direitos e atividades, 
esgota-se no âmbito da função administrativa e é exercido por órgãos administrativos de 
caráter fiscalizador, de maneira preventiva ou repressiva.

Entende-se, no entanto, que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, 
medidas legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da 
Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa 
se desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como 
entende, também, Marçal Justen Filho (In, Curso de Direito Administrativo. 3a edição. São 
Paulo: Saraiva, 2008, pág. 469), nesses termos:

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência 
legislativa. [...] Até se podería aludir a um poder de polícia legislativo para 
indicar essa manifestação da atuação dos órgãos integrantes do Poder 
Legislativo, em que a característica fundamental consiste na instituição de 
restrições à autonomia privada na fruição da liberdade e da propriedade, 
caracterizando-se pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e 
de ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas 
de poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para 
promover a sua concretização, (grifamos)

Nestes termos, tem o Município de São Paulo competência para editar normas que 
regulamentem o exercício de determinadas atividades tendo em vista o bem estar e o 
interesse público.

Aliás, a restrição da venda de bebidas alcoólicas não é novidade em nosso ordenamento 
jurídico, com efeito, há lei estadual que proíbe a venda de bebidas alcoólicas em estádios de 
futebol (Lei paulista n° 9.470, de 27.12.1996), tendo em vista ameaça ao bem estar social e 
à segurança pública (Apelação TJ n° 9142273-78.2002.8.26.0000).

Cumpre destacar, ainda, que o Tribunal de Justiça de São Paulo decidiu em caso 
semelhante, in verbis:

No caso presente, a limitação da distância entre a atividade de fornecimento 
público de bebidas alcoólicas e as escolas têm notável interesse público. A 
CF ao estabelecer que a educação é direito de todos e dever do Estado (art. 
205), atribui ao Município, também, o dever de zelar pela freqüência à 
escola (art. 208, §3°). Não seria lógico exigir-se dos pais a ida dos filhos á 
escola, se o Poder Público não garantisse que isto podería ser feito sem 
desvios (...). Desta forma, a imposição da distância mínima pela lei
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Rubem q

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0409-11

municipal atende os objetivos do princípio da proporcionalidade.” Apelação 
Civil n° 175.683-5/7-00, rei. Laerte Sampaio ( grifamos).

Por se tratar de matéria que versa sobre atenção relativa à criança e ao adolescente 
deverão ser convocadas durante a tramitação do projeto pelo menos 2 (duas) audiências 
públicas, nos termos do art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

Ante o exposto, somos PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, Qt). IQ. ||

ADOLFO QUINTAS

LEITE

FLORIA
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LIDO HOJE

16 DEZ. 2011

PARECER CONJUNTO N°

ÍÍVO

ATI VI DA ECON

= a AlK
CÂMARA MUNICIPAL DE | T

PAU LO
PL 409/11

DAS COMISSÕES DE TRÂNSITO, TRANSPORTE,

CULTURA 
E DE FINANÇA

ICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; DE EDUCAÇÃO, 
ESP0RTES; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,TRABALHO E MULHER; 

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 409/2011.

Trata-se de projeto de lei da nobre Vereadora Sandra Tadeu, que dispõe sobre a 
proibição de bebidas alcoólicas nas proximidades de estabelecimentos de ensino de 
nível fundamental e médio da rede pública e privada, e dá outras providências.

De acordo com o projeto, fica proibida a venda de bebidas alcoólicas em um raio de 
500 (quinhentos) metros de qualquer estabelecimento de ensino de ensino médio e 
fundamental da rede pública e privada do Município de São Paulo.

O cometimento de infração acarretará ao estabelecimento infrator a imposição de 
multa no valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), apreensão da mercadoria 
e no caso de reincidência suspensão do alvará de funcionamento pelo prazo de 90 
dias.

Depreende-se da justificativa da autora que a propositura tem por objetivo diminuir o 
consumo de bebidas alcoólicas principalmente entre os jovens menores de idade em 
bares e similares próximos das escolas.

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
posicionou-se pela constitucionalidade e legalidade da propositura.

No mérito que deve analisar, tendo em vista o interesse público de que se reveste a 
matéria, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia é de parecer favorável à proposição.

Destacando a importância da prevenção à saúde e, em especial, ao uso indevido de 
bebidas alcoólicas, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes vota 
favoravelmente ao projeto.

Importante ressaltar os elevados propósitos da autora. A presente iniciativa 
concorrerá para viabilizar ambientes mais salubres e seguros nas proximidades das 
instituições de ensino mencionadas acima. Desta forma, a Comissão de Saúde, 
Promoção Social, Trabalho e Mulher manifesta voto favorável à aprovação do 
projeto.

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a 
opor à propositura, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Sala das Comissões reunidas, / 6 i -2jD (i

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

X
.rfo PfüCgíssAo: 287-SE 
; r, // c^ta: 16/12/2011 

26 de 58

Passemos ao item seguinte.

- "PL 409/2011, da Vereadora SANDRA TADEU (DEMOCRATAS). Dispõe sobre a 

proibição de bebidas alcoólicas nas proximidades de estabelecimentos de ensino de nível 

fundamental e médio da rede pública e privada, e dá outras providências. FASE DA 

DISCUSSÃO: 1a. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES”.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - PSD) - Solicito ao Sr. Secretário que 

faça a leitura dos pareceres que instruem a propositura.

- É lido o seguinte: (Pareceres ao PL 409/11)

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - PSD) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 409/11. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° 01-0409.

À
SGP.12
Sr3. Supervisora:

Conforme indicado no parecer exarado pela douta Comissão de Constituição, Justiça
e Legislação Participativa 1 em 05/10/11 (fls. 34/36), o Projeto de Lei n° 409/2011 
demanda a realização de (audiências públicas, nos termos do artigo 41, XI da Lei

do Município. ncaminhoOrganic
audiências. São Paulo, 26/Q3/12.

os autos para a realização das referidas

arlos Roberto da Silva 
Secretário de Apoio Legislativo

RECEBIDO EM SGP-12
/^às

___________ RF______

Marta Tereza Affonao da Silva 
Supervisora de Equipe • SGP.12
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RF. 11.123 - Técnico Administrativo
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FIs. n° 42
do Processo n° 01 - 409/11

Hélio Hideki Takahashi
RF 11.123-SGP-12

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

PRESIDENTE: CLAUDIO FONSECA

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 02-05-12

OBSERVAÇÕES:
• Notas taquigráficas sem revisão
• Manifestação fora do microfone

12736
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FIs. n° 43
do Processo n° 01 - 409/11

Hélio Hideki Takahashi
RF 11.123-SGP-12

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Boa tarde a todos.
Com a presença dos Vereadores Attila Russomanno, Carlos Apolinario, e Claudio Fonseca na 
Presidência, declaro abertos os trabalhos da 3a audiência pública que a Comissão realiza no 
ano de 2012.
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo portal da Câmara Municipal de São Paulo 
- www.camara.sp.gov.br, link TV Câmara e Auditórios On-Line.
A presente audiência pública destina-se à discussão com o público do PLO 011/2010, de 
autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues; PL 50/2011, do Vereador Adilson Amadeu; PL 
122/2010, do Vereador Quito Formiga; PL 217/2008, dos Vereadores Antonio Carlos 
Rodrigues, José Police Neto, Paulo Frange. Há solicitação para que esse projeto seja retirado 
da pauta da audiência pública, por ser considerado vencido.
Tem a palavra pela ordem o Vereador Carlos Apolinario.
O SR. CARLOS APOLINARIO - Perdoe-me, eu estava atento ao projeto, aqui há uma ordem 
cronológica onde o primeiro projeto da audiência pública é o do Vereador Antonio Carlos 
Rodrigues.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Perfeito. É exatamente este.
Estou simplesmente lendo todos os projetos que são objeto da audiência pública.
O SR. CARLOS APOLINARIO - Depois eu gostaria de falar sobre o projeto.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Perfeito. Também como o projeto é para discussão 
com o público nesta audiência, do PL 261/2011, do Vereador Jamil Murad; PL 327/2011, do 
Vereador Áttila Russomanno, PL 364/2011, do Vereador Gilson Barreto; PL 389/2007, do 
Vereador Adilson Amadeu; PL 409/2011, da Vereadora Sandra Tadeu; PL 447/2011, do 
Vereador Natalini; PL 499/2011, da Vereadora Noemi Nonato; PL 655/2005, do Vereador Áttila 
Russomanno.
Comunicados os projetos que compõem a pauta das audiências públicas que são realizadas no 
dia de hoje, passo a palavra ao nobre Vereador Carlos Apolinario que solicitou para discutir e 
apresentar o PLO 011/2010, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que acrescenta um 
parágrafo no artigo 201, da Lei Orgânica do Município de São Paulo e dá outras providências.
O SR. CARLOS APOLINARIO - Sr. Presidente, o que vejo na iniciativa do Vereador Antonio 
Carlos Rodrigues, é a sua preocupação para que haja uma prevenção com relação aos 
problemas de saúde que as crianças possam ter.
Inclusive, há poucos dias li no noticiário sobre crianças que tinham, por exemplo, problemas 
com diabetes tipo 1, mas que desconheciam o referido problema.
Não há nas escolas nenhum trabalho de prevenção para examinar as crianças para saber se 
têm ou não o diabetes, para serem tratadas. Todos sabem, principalmente a Vereadora Sandra 
Tadeu, que é médica, minha líder, que um dos grandes problemas é a consequência, como a 
cegueira, amputação, paralisia nos rins e ter de fazer a hemodiálise.
O projeto do Vereador Antonio Carlos Rodrigues tem o mérito no sentido de que a escola tome 
algumas providências. Como V.Exa. é educador e Presidente do Sindicato dos Professores do 
Município de São Paulo, acredito que também tenha essa preocupação.
Andei estudando e vi que há projeto de outro Colega Vereador - quando apresento um projeto 
peço para fazer uma pesquisa para saber se não há semelhante -, de que nas escolas tivesse 
uma enfermaria, ambulatório, local de primeiros socorros, onde as crianças pudessem ter, no 
minimo, uma enfermeira padrão.
Aqui o Vereador Antonio Carlos Rodrigues fala sobre a visão, como também da audição e 
coordenação motora das crianças, assim como orientá-las nas áreas da nutrição e da 
odontologia. Há necessidade de, pelo menos, alguém examinar a criança e mostrar que ela 
tem uma cárie, que precisa ir ao dentista, ou seja, orientar a criança.
A escola não serve só para orientar a criança nas matérias de hitória, geografia, no português, 
mas creio que também na questão da saúde em todas as áreas.
Lembro-me quando eu era criança e ia na escola, nos ensinavam a escovar os dentes. Não sei 
se ainda tem isso, Professor Claudio Fonseca.
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FIs. n° 44
do Processo n° 01 - 409/11

Hélio Hideki Takahashi
RF 11.123-SGP-12

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Aplicação de flúor.
O SR. CARLOS APOLINARIO - Eu me lembro também de levarem semáforos nas escolas, 
para ensinar a reconhecer os sinais verde, amarelo e vermelho. Havia uma preocupação em 
ensinar.
Vejo que têm diminuído cada vez mais os ensinamentos e a escola não tem tido preocupação, 
principalmente, com a saúde das crianças.
Nesse sentido, creio que nesta audiência pública é importante dizer que o Vereador Antonio 
Carlos Rodrigues, nosso sempre Presidente, apresentou um projeto com o qual concordo no 
mérito, votarei quando for o momento no Plenário. Sou favorável e creio que é um projeto 
importante, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Agradeço ao Vereador Carlos Apolinario. Registro a 
presença do Vereador Netinho de Paula.
Passo a palavra ao Sr. Esdras, representante do gabinete do Vereador Antonio Carlos 
Rodrigues.
- Manifetaçâo fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - O Sr. Esdras declinou.

I Indago se há outra pessoa que queira manifestar-se com relação ao PLO 011/2010.
Não havendo oradores, dou por encerrada a audiência pública do PLO 011/2010.
Passemos ao iten do PL 50/2011, do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre processo 
de cliclo completo de proteção social antidrogas, no âmbito do Município de São Paulo e dá 
outras providências.
Tem a palavra o Vereador Carlos Apolinário.
O SR. CARLOS APOLINARIO - Sr. Presidente, sobre o projeto do Vereador Adilson Amadeu, 
que também receberá meu voto favorável quando chegar ao Plenário, que dispõe sobre o ciclo 

— completo de proteção social antidrogas, no âmbito do Município de São Paulo e dá outras 
providências.
Penso que a preocupação com as drogas é mundial. O governo do país que é considerado a 
maior potência do mundo, que são os americanos, não sabem como resolver a questão das 
drogas.
No Brasil, o problema vem se alastrando devido à pobreza e também por outros motivos, 
porque não é só pobre, vemos em reportagens que há também drive-thru, para carros das 
marcas Audi, BMW. São pessoas adultas comprando drogas.
Creio que a escola, na mesma linha como defendi o projeto do Vereador Antonio Carlos 
Rodrigues, tem de ter a obrigação de preparar os professores para lidarem com esse problema.

* Antes que o problema aconteça, o professor tem de estar preparado para falar com as
crianças.
Não deve ser um professor especialista, não. Professores de todas as matérias têm de saber 
algo sobre drogas e orientar os alunos sobre esse assunto, quer dizer, tomem cuidado com as 
drogas, dar a orientação necessária, porque se não fizermos isso, nossos netos estarão 
sujeitos.
Hoje, pedi a assessoria do meu gabinete para expor todos os meus direitos, pois sábado 
passado fiz 60 anos. Sei que já posso parar no estacionamento para idoso no shopping.
Mas, Sr. Presidente, o projeto do Vereador Adilson Amadeu tem a minha aprovação não só na 
audiência pública, mas também no plenário.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Há alguém interessado em discutir o PL 050/2011, 
do nobre Vereador Adilson Amadeu?
Não havendo inscritos, considero encerrada a audiência pública sobre o PL 050/2011, que 
dispõe sobre o ciclo completo de proteção social antidrogas, no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências.
Passemos ao próximo item. PL 122/10, do nobre Vereador Quito Formiga, que dispõe sobre a 
proibição do uso de pulseiras coloridas, denominadas pulseiras do sexo nas instituições da 
rede pública e privada de ensino fundamental e médio, no âmbito do Município de São Paulo, e 
dá outras providências.
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Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Carlos Apolinario.
O SR. CARLOS APOLINARIO - Sr. Presidente, parece que de acordo com a cor da pulseira 
que a menina usava era como se ela estivesse disponível ou não. Determinada cor pode 
significar um beijo, outra cor pode ser um abraço e vai em frente. Apesar de ser moda e que 
muitas crianças provavelmente usam até na inocência porque vira uma brincadeira, vira até 
numa inocência, mas, de qualquer forma é importante orientar as crianças. Não sei se 
proibindo o uso. Essa coisa de proibir, incentiva. É o contrário. Se você proíbe, dá mais 
vontade de usar. Aquele filme é proibido, então, deve ter algum negócio que é legal de ver. A 
proibição nem sempre é boa. Tenho dúvidas sobre esse projeto em relação à proibição.
Penso que as professoras devem mostrar às crianças, principalmente, às meninas para elas se 
valorizarem e que se usarem a pulseira, estão perdendo o valor.
Não sou favorável a este projeto no mérito no sentido de proibir. Agora, no sentido de orientar, 
sou favorável. Como a audiência é pública e não tem voto, não tenho o que falar a não ser 
quando chegar ao plenário.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Temos um público jovem e que pode conferir o que 
vou afirmar: A pulseira saiu de moda. Não saiu de moda o sexo, mas a pulseira do sexo parece 
que já caiu. Mas vale a orientação e a preocupação do nobre Vereador Carlos Apolinario no 
sentido de que isso seja incluído no programa de orientação sexual nas unidades e de 
prevenção á saúde nas unidades escolares.
Há alguém interessado em discutir o PL 122/2010, do nobre Vereador Quito Formiga? 
Não havendo inscritos, considero encerrada a audiência pública sobre o PL 122/2010. 
Passemos ao PL 217/2008, do nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que dispunha sobre 
a formação dos profissionais de educação infantil a exigência de curso de formação até 2011. 
A matéria está vencida e foi solicitada pelo próprio autor que fosse retirada.
Passemos PL 261/11, do nobre Vereador Jamil Murad, que dispõe sobre a inclusão do tema 
Direitos Humanos na grade curricular da rede municipal de ensino.
O SR. CARLOS APOLINARIO - Sr. Presidente, o PL 217 foi retirado?
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - O autor solicitou que fosse retirado da audiência 
pública.
Tem a palavra o nobre Vereador Jamil Murad.
O SR. JAMIL MURAD - Boa tarde, Sr. Presidente, Srs. Vereadores, assessores e participantes 
desta audiência pública, esse projeto de lei para incluir o tema Direitos Humanos na grade 
curricular foi proposto porque vivemos um período em que a violência e a intolerância são 
multiplicadas no ambiente escolar, no Brasil e no mundo, como aconteceu no Rio de Janeiro, 
na escola do Realengo, onde um ex-aluno utilizou arma de fogo e matou muitos alunos. Além 
do bullying, para desmoralizar colegas de classe; agressão ao indivíduo pela sua orientação 
sexual, etc.
Por isso, achamos necessário adaptar o currículo escolar a essa necessidade da sociedade. 
Em outros tempos, talvez, isso não seria necessário, mas nessa fase é uma necessidade. 
Nobre Vereador Claudio Fonseca, V.Exa. que é um especialista sabe melhor do que estou 
falando. Tenho contato de longa data com a Professora Stela Graciane, da PUC, que foi do 
Conselho Nacional da Criança e do Adolescente, é uma expoente na defesa dos direitos 
humanos e promove cursos de direitos humanos para a Polícia Militar, a Guarda Civil 
Metropolitana, de São Paulo e de outras cidades. Então, é uma tendência que procura levar 
esses conceitos básicos de uma sociedade mais fraterna, mais solidária, mais humana, não 
somente para o ambiente escolar, mas para outras instituições.
E o Projeto 261/11 é voltado para a comunidade escolar.
Obrigado.
O SR. CARLOS APOLINARIO - Sr. Presidente, quero dar uma breve opinião sobre esse 
projeto. Acho interessante que, sempre que se fala em direitos humanos, logo aparece a 
palavra “sexo”. Parece que a preocupação do mundo hoje é orientar as pessoas sobre sexo, 
como se isso fosse novidade. Desde a criação do mundo, quando Deus criou macho e fêmea, 
começou o sexo. Naquele tempo não tinha relação de macho com macho, nem fêmea com
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fêmea.
De qualquer forma, orientar as crianças para respeitar as pessoas é importante. Quando eu era 
garoto, meus pais já eram evangélicos, e naquele tempo os evangélicos eram minoria. Lembro- 
me que os moleques tiravam sarro pelo fato de eu ser evangélico, então eu senti na pele, no 
passado, mais do que sinto hoje, porque ainda existe essa discriminação.
Por exemplo, quando a Imprensa fala de um Vereador, ela nunca diz Vereador umbandista, 
Vereador católico, Vereador ateu, mas no meu caso: o Vereador evangélico Carlos Apolinario. 
Então, acaba sendo uma discriminação. Portanto, acho que esse projeto do nobre Vereador 
Jamil Murad tem méritos, por orientar as pessoas a respeitarem a questão sexual, religiosa, 
das preferências de cada pessoa, e por isso sou favorável ao projeto.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Mais Srs. Vereadores querem se manifestar sobre 
o projeto? Não havendo mais alguém para se manifestar em relação ao PL 261/11, do nobre 
Vereador Jamil Murad, está encerrada a audiência pública sobre esse projeto.
Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Apolinario.
O SR. CARLOS APOLINARIO - Sr. Presidente, requeiro a inversão da pauta, que o PL 
409/11, de autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu seja invertido, para que a nobre 
Vereadora possa participar da audiência desse projeto, porque ela terá de participar da 
Comissão de Constituição e Justiça em seguida.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Não havendo obstrução dos demais Srs. 
Vereadores, acolhemos o requerimento do Vereador Carlos Apolinario para colocar em 
discussão o PL 409/11, da Vereadora Sandra Tadeu, que dispõe sobre a proibição de bebidas 
alcoólicas nas proximidades de estabelecimentos de ensino de nível fundamental e médio, da 
rede pública e privada, e dá outras providências.
Tem a palavra a nobre Vereadora Sandra Tadeu.
A SRA. SANDRA TADEU - Boa tarde. Nesse projeto, a minha intenção é que não seja 
vendida bebida alcoólica ao redor das escolas. Se os senhores perceberem, desde manhã nos 
bares e entornos das universidades e das escolas as pessoas já começam a consumir bebida 
alcoólica. É impressionante. À noite, ficam mais alunos fora do que dentro da faculdade e das 
escolas.
Por isso, é muito importante esse projeto. O Estado já possui algumas leis que proíbem cerveja 
nos arredores e isso se estende para bailes, festivais, formaturas, festas juninas. Por exemplo, 
não será mais permitida a venda de quentão e vinho quente nas festas juninas das escolas. 
Ainda, a Casa Civil analisa a proibição também para USP, Unesp e Unicamp, ainda estão 
avaliando.
Portanto, está na hora do Município também participar, porque o problema de alcoolismo entre 
os jovens é muito grave. Hoje, começa-se a beber aos 10, 12 anos de idade. Então, quanto 
mais difícil ficar o acesso à bebida, porque ninguém se interessa em verificar documento nem 
as pessoas estão educadas nesse sentido para coibir o vendedor de bebidas, mais fácil será 
diminuir essa incidência de alcoolismo no jovem.
No jovem e não jovem porque essa lei não é só para menores de 18 anos. É para qualquer 
idade. Não pode vender a bebida alcoólica ao redor das universidades e das escolas 
municipais.
O SR. CARLOS APOLINARIO - Sr. Presidente, tudo que for feito contra a bebida alcoólica sou 
favorável. Em 1985, era deputado estadual, consegui aprovar na Assembléia Legislativa, a 
primeira lei seca do País que proibia a venda de bebidas alcoólicas nas estradas estaduais, 
desde 85. Aprovei no Governo Montoro e o Guércia regulamentou a lei. Então em São Paulo 
desde 1985 já era proibido vender bebidas alcoólicas nas estradas. Fiz uma estatística onde 
60% dos acidentes com vitimas fatais são produzidos por pessoas alcoolizadas. Não são 
bêbados, bêbado é aquele que nem consegue andar. Está bêbedo, está caindo. Alcoolizado, é 
aquela pessoa que deveria tomar no máximo uma latinha de cerveja e tomou duas. E quem diz 
que quem toma duas latinhas não pode dirigir mais, não é o pastor nem o padre. São os 
médicos. É cientifico de que uma latinha de cerveja, a pessoa não perde o reflexo, com duas 
latinhas ele perde. Só que ninguém toma uma latinha. Ele toma um belo de um Chope. Ainda
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hoje com a lei seca existente, vejo no restaurante um casal pedir uma garrafa de vinho e um ou 
outro saem dirigindo. Veja a irresponsabilidade contra o álcool. No levantamento, quando 
apresentei essa lei, 40% dos casais que se separam e crianças abandonadas são filhos de 
pais alcoólatras. Uma coisa que acredito que vocês nunca prestaram atenção, no dia da 
eleição, das seis horas do dia anterior ás seis horas do dia da eleição, tem a lei seca. É 
proibido vender bebidas alcoólicas. Vocês sabiam que não acontecem assassinatos durante 
essas 24 horas. É interessante essa estatística. As 24 horas que temos das eleições não 
acontece nenhum assassinatos e nas cidades onde são implantadas lei seca, quando o juiz da 
cidade, ou prefeito determina que a partir das 22 horas fecha-se os botecos, cai a incidência de 
crimes. Está provado que álcool é uma praga. É uma desgraça em qualquer nível. Por essa 
razão sou favorável ao projeto da minha líder, não só aqui na comissão, mas também no 
plenário e ela vai se ausentar, em seguida para a Comissão de Constituição e Justiça.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Tendo ouvido a autora a nobre Vereadora Sandra 
Tadeu, sobre o PL 409/11. Indago aos presentes se há mais alguém que queira se manifestar? 
(Pausa) Não havendo. Dou por concluída a audiência pública sobre o PL 409/11.
Item seguinte. PL 327/11, de autoria do nobre Vereador Attila Russomanno.
Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Apolinario.
O SR. CARLOS APOLINARIO - Sr. Presidente creio que o nobre Vereador Attila 
Russomanno, ao apresentar esse projeto, de que haja uma distância entre poltronas nas casas 
de espetáculos e também nos cinemas, provavelmente ele é um frequentados de cinemas e 
teatros e deve ter tido dificuldade, desconforto. E observem que ele é uma pessoa magra. 
Agora imaginem uma pessoa com o dobro dos quilos do nobre Vereador nessas casas de 
espetáculos. Observo essa situação mais em avião. É um desconforto total, principalmente 
quando você está sentado na janela, precisar ir ao banheiro, tem de pedir para as duas 
pessoas ao lado se levantarem para você passar. Acredito que a preocupação do nobre 
Vereador Attila Russomanno, é importante e, portanto o projeto deve prosseguir para 
deliberação do plenário.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Indago aos presentes se há mais alguém que 
queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Dou por concluída a audiência pública sobre o PL 
327/11.
Item seguinte. PL 364/11, de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto. Tem a palavra a Sra. 
Rita, representante do Gabinete do nobre Gilson Barreto.
A SRA. RITA - Sobre esse projeto, ele foi muito estudado e pensado antes de ser elaborado. 
Sabemos que pela LDB todas as crianças, obrigatoriamente, tem direito a vaga na educação 
infantil. Porém, sabemos que apesar dos avanços que houve na Cidade de São Paulo, ainda 
não foi possível atender a todos. Estamos propondo com esse projeto uma prioridade. 
Sabemos que não dá para priorizar tudo, porque quando torna prioridade nada é prioritário. 
Estamos tratando especificamente da criança que está em regime de abriga. É uma criança 
que não tem família. Que depende do auxilio de uma entidade, de ajuda de estranhos para que 
ela possa continuar tocando sua vida. A criança que está em regime de abrigo, ela foi, pelo 
juiz, tirada da família, muitas vezes da mãe ou do pai, por problemas de drogas, alcoolismo, ou 
está abandonada mesmo, ou sofreu violência doméstica, enfim. Entendemos que essa criança 
que não tem família, neste momento, nesse período, ela tem que pelo menos ter uma 
prioridade na escola. Não seria justo com ela, que enfrentasse uma fila de uma demanda hoje, 
calculada em 170 mil crianças com crianças, de alguma forma tem família: mãe, pai, irmãos, 
avó. Tem alguém que olhe por ela. Essa criança que está em regime de abrigo não tem 
ninguém. Ela depende de uma entidade. A ideia é que ela tenha prioridade. Hoje, sabemos, 
das entidades, tem uma dificuldade, porque como a demanda é feita por cadastro, por ordem 
de chegada, inclusive marcado a hora em que foi feito o cadastro, essa criança fica em uma 
fila. Muitas entidades acabam colocando essa criança na escola de forma oficiosa. Então ela 
não recebe nada da Prefeitura do Município de São Paulo porque ela não existe para a 
Prefeitura do Município de São Paulo. Mas na verdade, muitas delas estão lá educação infantil 
na creche principalmente. Por essa razão é que estamos pedindo essa exceção na demanda
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para essa criança que está em regime de abrigo.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Registro a presença do nobre Vereador Eliseu 
Gabriel.
Antes de dar a palavra ao nobre Vereador Carlos Apolinario, quero comunicar que o nobre 
Vereador Attila Russomanno tem de se retirar da reunião neste momento, pois tem uma 
pessoa a atender com certa urgência.
Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Apolinario.
O SR. CARLOS APOLINARIO - Sr. Presidente, cada um de nós tem de ter certa preocupação, 
porque, muitas vezes, queremos tratar com igualdade os desiguais. Já tivemos uma discussão 
na Comissão de Educação quando tratamos da situação das pessoas com deficiência, que 
entendíamos que têm de ter a prioridade de se matricular nas escolas mais próximas de suas 
residências. Até surgiu um debate interessante quando V.Exa. argumentou que, muitas vezes, 
a escola mais próxima nem sempre é a mais adequada, em termos de acessibilidade, para as 
necessidades dos portadores de deficiência. Foi um debate importante com o qual eu, 
inclusive, aprendí muito. Agora, a Rita, representante do nobre Vereador Gilson Barreto, traz a 
discussão sobre as crianças de abrigo. Muitas vezes, Rita, até eu que sou Vereador não paro 
para pensar sobre situações como essa. O seu Vereador, por seu intermédio, traz uma 
preocupação muito correta: a criança que mora num abrigo tem de ter um tratamento igual ao 
que têm os netos do Vereador Apolinario, que têm uma casa e pais para cuidá-los? Ou, ainda, 
o mesmo tratamento que têm crianças carentes, que, mesmo morando em condições ruins, 
que possuem pai e mãe? Essa criança do abrigo merece ou não ter um tratamento 
diferenciado na hora de ser matriculada? Entendo que esse projeto, realmente, tem um mérito 
- que espero discutir, em momento oportuno, no Plenário mas me parece que é um projeto 
correto e bem pensado. Por isso, parabéns a vocês por terem se lembrado dessas crianças 
carentes.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Indago aos Srs. Vereadores se têm algum 
comentário a fazer sobre o PL 364/2011. (Pausa) Não havendo Vereadores que queiram se 
manifestar, e tendo já falado a Sra. Rita, dou por encerrada a audiência pública sobre o projeto. 
Passemos ao item seguinte. PL 389/2007, do nobre Vereador Adilson Amadeu, que institui o 
Projeto Grafite na cidade de São Paulo, e dá outras providências. (Pausa) Tem a palavra o 
nobre Vereador Carlos Apolinario.
O SR. CARLOS APOLINARIO - Sr. Presidente, um dos problemas mais sérios que temos na 
Cidade é o problema da pichação. Vemos prédios bonitos, inclusive os históricos, totalmente 
acabados por pichadores. O construtor acaba de levantar um prédio ou o proprietário acaba de 
fazer uma pintura na fachada do seu prédio, vem o pichador e acaba com a fachada da 
construção. O Vereador Adilson Amadeu, tentando resolver o problema, apresenta uma 
solução: transformar o pichador em grafiteiro. Isso já vem acontecendo em São Paulo, em 
lugares onde há inclusive desenhos muito bonitos, de verdadeiros artistas. Muitos desses 
meninos estão simplesmente buscando adrenalina no ato da pichação. Se, provavelmente, 
houvesse uma lei municipal que permitisse transformar esses meninos, que estão deteriorando 
o patrimônio imobiliário e deixando a Cidade feia, em meninos reconhecidos como grafiteiros, 
acredito que seria uma solução.
O SR. ELISEU GABRIEL - Nobre Vereador, não são meninos. Muitas vezes são adultos, e 
adultas, de 40, 45, 50 anos de idade. Esse pessoal não é de meninos.
O SR. CARLOS APOLINARIO - Então, melhor ainda. Vamos aproveitar esses meninos e 
esses adultos - que são adultos-meninos: adultos no tamanho, mas, pelos atos, 
provavelmente, ainda não adultos no íntimo - como grafiteiros. Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Indago os Srs. Vereadores se querem discutir o PL 
389/2007. (Pausa) Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a audiência pública do 
projeto.
Passemos ao item seguinte. PL 447/2011, do nobre Vereador Natalini, que “Dispõe sobre 
critérios para a introdução de alimentos orgânicos na merenda escolar na rede publica de. 
ensino do Município de São Paulo, e dá outras providências”.
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Inscrito, o assessor do nobre Vereador Natalini, Sr. João Batista, para apresentação e 
discussão do projeto.
O SR. JOÃO BATISTA - Srs. Vereadores, senhoras e senhores presentes, boa tarde. Esse 
projeto é fruto de um processo de discussão com vários setores da sociedade e foi elaborado 
num escopo de produção mais limpa, de alimentação saudável, com o objeto principal de 
incentivar esse tipo de agricultura, além de proporcionar ás nossas crianças alimentação 
saudável. Sabemos que hoje a indústria de defensivos agrícolas faz com que os alimentos 
sejam oferecidos á população com doses “cavalares” de veneno. Estamos propondo esse 
incentivo à produção mais limpa, começando pelas nossas crianças. Discutimos com a 
Associação de Agricultura Orgânica - AAO. Estiveram presentes na discussão representantes 
da Prefeitura de São Paulo e agricultores familiares, que, como não usam defensivos agrícolas, 
podem ser enquadrados como produtos orgânicos.
Eis o nosso objetivo ao defendermos o projeto. Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Nobre Vereador Carlos Apolinario.
O SR. CARLOS APOLINARIO - Sr. Presidente, já começo manifestando-me favoravelmente a 
esse projeto. Sei que quando minha esposa vai ao supermercado, ela tem a preocupação de 
comprar alimentos orgânicos. Redes de supermercado como a Pão de Açúcar, além de outras, 
já têm um espaço onde oferecem os produtos orgânicos. Esse espaço acaba sendo menor 
justamente porque esses alimentos costumam ser mais caros, até porque, com os aditivos 
químicos, os produtos amadurecem mais rapidamente e ficam aparentemente mais bonitos. 
Normalmente, os alimentos orgânicos não são tão chamativos, pois não têm aquele "incentivo” 
do agrotóxico; e também, por terem uma produção menor, acabam sendo mais caros. Porém, é 
na escola que a criança aprende a escolher o que é melhor. Então, a partir do momento em 
que há um incentivo para que a merenda das crianças seja feita com alimentos sem 
agrotóxicos, a criança também irá aprender, em sua vida futura, a optar e até a protestar contra 
esses venenos que são colocados nos nossos alimentos.
Nesse sentido, acredito que se trata de um bom projeto, que deve ser aprovado não só em 
nossa Comissão como também no Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Tendo se pronunciado o assessor do nobre 
Vereador Natalini, João Batista, e também o nobre Vereador Carlos Apolinario, indago os 
demais Vereadores que querem se pronunciar sobre o projeto. (Pausa) Não havendo mais 
inscritos, dou por encerrada a audiência pública do PL 447/2011.
Passemos ao item seguinte, PL 499/2011, da nobre Vereadora Noemi Nonato, que “proibe a 
colocação de películas (insulfilm) nos vidros dos veículos destinados ao transporte escolar no 
Município de São Paulo, e dá outras providências”. 
Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Apolinario.
O SR. CARLOS APOLINARIO - Sr. Presidente, a Vereadora propõe que não seu usem 
películas insulfilm nos veículos escolares. Hoje, o uso do insulfilm em São Paulo, cidade 
insegura, é até uma proteção, pois quando um bandido olha para um carro, não tem como 
saber quem ou quantas pessoas estão dentro. Vejo o insulfilm até como uma certa proteção 
para os motoristas, já que não dá para todos terem carros blindados. Não vejo nenhum 
prejuízo nesse uso. Porém, como esta é apenas uma audiência pública do projeto, e a 
Vereadora - que além de Vereadora, é minha irmã de fé - é merecedora de todo o meu 
respeito, acredito que quando o projeto for a Plenário, ela explicará seus motivos. Neste 
momento, não vejo a proibição com bons olhos; porém, ainda não ouvi os argumentos da 
Vereadora. Então, quem sabe nesse momento, eu possa reconhecer que a Vereadora está 
certa em relação a essa proibição.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Tem a palavra o nobre Vereador Eliseu Gabriel.
O SR. ELISEU GABRIEL - Presidente, Srs. Vereadores, manifesto-me favorável ao projeto da 
Vereadora Noemi. Penso que a segurança que o insulfilm proporciona é discutível, é uma faca 
de dois gumes. Especialmente no caso de veículos escolares, é importante que as pessoas 
vejam se há ou não superlotação, se há um assalto acontecendo dentro do veículo etc. Acho 
importante essa proibição do insulfilm, para que todos possam saber o que está acontecendo

M
at

ér
ia

 P
L 

40
9/

20
11

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

02
77

7.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 17/06/2021 14:59:45.

 fls. 56



FIs. n° 50
do Processo n° 01 - 409/11

Hélio Hideki Takahashi / Ax 
RF 11.123-SGP-12

dentro desse tipo de veículo. Dessa forma, sou favorável ao projeto da Vereadora Noemi 
Nonato.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Registro a presença da nobre Vereadora Marta 
Costa, Vice-Presidente desta Comissão. Ouvidos os dois Srs. Vereadores, pergunto se há 
alguém, dentre os presentes, que gostaria de fazer alguma consideração sobre o projeto. 
(Pausa) Não havendo nenhum inscrito, dou por encerrada a audiência pública sobre o PL 
499/2011.
Passemos ao último seguinte, PL 655/2005, do nobre Vereador Attila Russomanno, que 
“dispõe sobre a obrigatoriedade do assistente no transporte escolar do Município e dá outras 
providências”.
Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Apolinario.
O SR. CARLOS APOLINARIO - Sr. Presidente, antes de entrar na discussão do projeto, quero 
fazer uma observação. Pouco tempo atrás, foi divulgada uma pesquisa que resultou em críticas 
a Vereadores que não participam de audiências públicas. Fizeram, inclusive, uma estatística 
mostrando que os Vereadores não comparecem às audiências públicas. Eu havia dito no meu 
blog que poucas vezes compareço até porque não vejo nas audiências públicas o resultado 
que elas deveríam ter. A população não tem interesse na audiência pública. Quando 
começamos esta reunião, nós tínhamos menos de 20 pessoas na sala, dos quais pelos menos 
15 eram assessores de Vereadores e 3, da TV Câmara São Paulo. Quer dizer, nós não 
tínhamos duas pessoas que não são da Câmara. Tínhamos, talvez, uma ou duas pessoas, se 
é que tínhamos. Então, apesar de terem divulgado que audiência pública é muito importante, 
digo que não compareço porque não vejo essa importância tão grande, porque a população 
não dá a devida importância e, repito, nós não tínhamos 20 pessoas quando começamos, 
sendo que a maioria era de assessores de Vereadores.
Sr. Presidente, se V.Exa. fizer uma contagem, perceberá que não não há nem dez pessoas, 
porque até os assessores de Vereadores foram embora. A TV Câmara só não foi porque 
precisa ficar até o final para registrar.
Uma coisa que agora é fácil perceber, porque nasci há 60 anos, é que quem se dispõe a falar 
numa audiência pública se torna chato, mesmo que tenha argumentos que possam enriquecer 
o projeto e ainda que esses argumentos sejam condizentes com o projeto. Todo mundo fica 
agoniado, querendo ir embora. Percebí isso hoje.
Já estamos com 45 minutos de audiência e não contei quantos projetos. Quantos são, Sr. 
Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - São 11 projetos.
O SR. CARLOS APOLINARIO - São 11 projetos para 45 minutos. Quer dizer, até agora, não 
chegamos a cinco minutos de fala para cada projeto. Eu me dispus a falar, mas se eu não 
tivesse me inscrito para falar, em dez minutos esta sessão teria se encerrado em dez minutos. 
Esta audiência só está durando 50 minutos porque este Vereador resolveu falar e percebeu 
que é um chato por se dispor a falar. Claro que, ao dar esta minha última opinião, recebi uma 
palavra de amor do Sr. Presidente. Como V.Exa. falou?
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Eu disse que estava amando ouvi-lo.
O SR. CARLOS APOLINARIO - Eu sei que não é ironia.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Não, não é.
O SR. CARLOS APOLINARIO - Eu sei que é um elogio por parte do Presidente. Mas, vejam o 
que é uma audiência pública, e digo isso para que fique registrado, já que fui criticado por não 
participar de audiências públicas. Quis fazer minha defesa in loco para que todos vejam como 
as audiências públicas são vistas pela sociedade e por aqueles que falam em audiências 
públicas. Como são obrigatórias, porém, temos de realizá-las.
Em relação ao projeto do nobre Vereador Attila Russomanno, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de assistência no transporte escolar do Município, S.Exa. propõe que em cada 
perua de transporte escolar, além do motorista, haja uma outra pessoa com mais de 18 anos 
para dar assistência. Acredito que o Vereador imagina que o transporte escolar deva ser como 
acontece hoje no transporte de peruas que transportam passageiros, que conta com um
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cobrador, uma pessoa que abre e fecha a porta para os passageiros, além de cobrar a 
passagem.
Sem entrar no mérito do projeto, que depois vai a plenário, temos de falar do custo desse 
assistente. Se o seu salário, por exemplo, for de 800 reais, mais encargos de assistente, 
passará a ser de 1.600 reais e, como a perua é particular, quem terá de pagar esses encargos 
são os pais das crianças. Então, se, por exemplo, a criança pagar 200 ou 300 reais por mês, 
vai ter de passar a cobrar 400 reais, por conta dos encargos demandados pelo assistente.
Quando se cria um cargo, cria-se também um encargo, que não sei se é suportável 
financeiramente pelos pais das crianças que pagam a perua escolar. Porém, repito mais uma 
vez: como estamos numa audiência pública, espero que esse projeto seja discutido e mais 
apurado, porque no mérito ele é positivo, mas, na concretização, o cargo de assistente gerará 
um valor monetário para o bolso dos pais das crianças, que poderá não ser suportável. Nem 
sempre aquilo que é positivo do ponto de vista do mérito é positivo na aplicação. Mas acredito 
que ao projeto merece ser dado o devido prosseguimento e no plenário discutiremos melhor. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Tem a palavra o nobre Vereador Eliseu Gabriel.
O SR. ELISEU GABRIEL - Primeiramente, eu gostaria de falar do projeto do nobre Vereador 
Attila. Entendo que não está sendo dito no projeto que é o pai que terá de arcar com esse 
custo. Acho que a Secretaria da Educação assumiría essa responsabilidade. Então, não se 
trata de os pais colocarem a mão no bolso.
Outro assunto é que está presente nesta reunião uma pessoa chamada Conceição, da 
Associação Paulista para Altas Habilidades/Superdotação, que quer fazer uso da palavra.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Sobre esse projeto?
O SR. ELISEU GABRIEL - Eu não sei exatamente.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Primeiramente, vamos ouvir sobre o projeto e 
depois eu concedo a palavra á Sra. Conceição.
O SR. ELISEU GABRIEL - Ainda sobre o projeto, acho que tem de ver os detalhes para saber 
se os pais terão ou não de arcar com esse custo. Imagino eu que isso tem de ser 
responsabilidade da Secretaria da Educação.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Indago os Srs. Vereadores se há alguém 
interessado em debater o PL 655/05. (Pausa) Tem a palavra o nobre Vereador Netinho de 
Paula.
O SR. NETINHO DE PAULA - Sr. Presidente, na verdade, é mais um questionamento. Será 
que não cabería, num momento oportuno, um substitutivo ao projeto da nossa Comissão, no 
sentido de orientar que ninguém será contrário a esse acompanhamento dentro das vans, mas 
sobre a questão financeira, que pode onerar tanto os pais como o próprio dono das vans? Acho 
que é esse o caminho.
Podíamos agir como no caso dos estagiários de educação, de modo que isso venha a contar 
para o currículo. Seria, então, oportuno um substitutivo ao projeto criado por nós, já que é uma 
ideia louvável.
O SR. PRESIDENTE (Cláudio Fonseca) - Podemos verificar. Também fui informado pela 
secretaria da Comissão que provavelmente já temos uma lei que dispõe sobre o mesmo 
conteúdo, a obrigatoriedade de ter esse assistente no transporte escolar. Já há, portanto, lei 
municipal dispondo sobre essa matéria. Mas vamos verificar e, se couber apresentação de 
substitutivo, poderá ser feito por um dos membros da Comissão ou mesmo ainda em plenário 
por qualquer um dos demais Vereadores.
O SR. ELISEU GABRIEL - Só mais uma coisa, Sr. Presidente. Transporte escolar do 
Município é diferente de transporte escolar no Município. Do Município quer dizer que é 
público. Por isso eu disse que entendia que a Secretaria da Educação arcaria com esse custo. 
Se for no Município, aí é uma regra para todo transporte escolar. Essa é minha dúvida.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Está presente o autor do PL 655/05, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade do assistente do transporte escolar no Município.
Tem a palavra o nobre Vereador Attila Russomanno.
O SR. ATTILA RUSSOMANNO - Sr. Presidente, se houve um erro, como diz o brilhante
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Vereador Eliseu Gabriel, pode-se fazer um substitutivo. Na realidade, o projeto enfoca a 
segurança das crianças. Por isso é necessário, sim, que haja um assistente no transporte 
escolar. Se vai gerar custo ou não, não vou discutir esse aspecto, porque o que importa é a 
segurança da criança. Todos aqueles que lidam com transporte escolar passam a ser 
responsáveis pela criança a partir do momento em que a pegam na porta de suas casas. Essa 
responsabilidade não cabe nem ao pai nem à escola, que passa a ser responsável apenas a 
partir do momento em que recebe a criança.
Por tudo isso, então, entendo que há, sim, a necessidade de um assistente em todo transporte 
escolar, sem exceção. É só uma questão de corrigir a redação.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Não havendo mais nada a ser discutido, dou por 
encerrada a audiência pública do PL 655/05.
Neste momento, concedo a palavra à Sra. Conceição Aparecida Alves, da Associação Paulista 
para Altas Habilidades/Superdotação.
A SRA. CONCEIÇÃO APARECIDA ALVES - Boa tarde. Quero aproveitar o ensejo para 
solicitar de V.Exas. que seja pauta da próxima reunião as políticas públicas voltadas ás 
crianças superdotadas. Sou membro da Comissão de Paz da APAHSD. Engajei-me nessa luta 
desde que descobri que meu filho é superdotado, com um percentil de 99,7, avaliado pela 
Escala de Inteligência Wechsler para Crianças -WISC-III. Hoje, meu filho, depois de muito 
esforço e com dez anos de idade, está começando a sexta série, mas ainda não conseguiu seu 
direito de aceleração escolar. Ele foi reclassificado, porque as escolas não estão preparadas 
para monitorar toda essa mudança. O Estado não nos dá essa condição. Agora a Gama Filho, 
felizmente, está proporcionando um curso de capacitação de professores para atender crianças 
auto-habilidosas. Sou formada em Letras e já estou inscrita nesse curso e assim vou poder 
ajudar meu filho e outras crianças.
Já que falamos de alimentação adequada para as crianças, é também interessante a ideia de 
alimentação curricular, uma educação qualificada para essas crianças que necessitam de um 
suporte maior, porque são especiais e estão na mesma categoria dos deficientes, só que num 
outro extremo, porque não têm paciência de esperar o aluno normal.
Gostaria que todos lutássemos em prol dessa causa, porque assim, incansavelmente, faremos 
a diferença neste país em prol dessas crianças.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Tem a palavra o nobre Vereador Eliseu Gabriel.
O SR. ELISEU GABRIEL - O que a Sra. Conceição está falando é um assunto que tenho 
acompanhado um pouco. Ao contrário do que imaginamos, a situação de vida dessas crianças 
auto-habilidosas é problemática e isso lhes pode causar um problema para a vida inteira e um 
problema para a sociedade. Não é isso, Conceição?
A SRA. CONCEIÇÃO APARECIDA ALVES - Com certeza. Casualmente, estive hoje com o 
Vereador Paulo Frange, meu médico e amigo há 26 anos, para lhe falar de um caso de uma 
criança de nove anos que já tentou o suicídio cinco vezes nos dois últimos anos. Essas 
crianças são vítimas da ritalina, a droga da obediência, ministrada para lhes acalmar, e sentem 
sua saúde degringolar
O SR. ELISEU GABRIEL - É interessante como os auto-habilidosos aparecem em todas as 
classes sociais, A, B, C, D e E, em todo o mundo, em todas as etnias e culturas. De cinco a 
20% é o número de crianças auto-habilidosas em vários campos do conhecimento.
Esse é um problema, então, para o qual precisamos mesmo desenvolver políticas públicas. 
Existem algumas experiências importantes de políticas públicas no Rio Grande do Sul.
A SRA. CONCEIÇÃO APARECIDA ALVES - No Rio Grande do Sul e no Rio de Janeiro.
O SR. ELISEU GABRIEL - É interessante o que a Sra. Conceição está falando e talvez seja o 
caso de marcar, em algum momento, uma discussão sobre o assunto.
A SRA. CONCEIÇÃO APARECIDA ALVES - E também a criação de um censo para que 
essas crianças superdotadas sejam descobertas. Já temos um censo voltado aos deficientes 
físicos. Então, por que também não descobrir um indício de superdotação? Isso seria 
interessante para todos nós.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Ingado se algum outro Sr. Vereador quer se
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manifestar sobre o assunto. (Pausa) Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Apolinario.
O SR. CARLOS APOLINARIO - Sr. Presidente, quero agradecer a professora Conceição por 
ter vindo a esta Comissão numa demonstração de que encontra no Legislativo uma 
possibilidade de avançar um pouco nesse assunto.
A SRA. CONCEIÇÃO APARECIDA ALVES - Avançar muito.
O SR. CARLOS APOLINARIO - Confesso à senhora que sou neófito nesse assunto e foi 
muito importante lhe ouvir falar. Até vou lhe dar uma sugestão: que a senhora coloque suas 
idéias e sugestões por escrito e que isso fosse entregue à nossa Comissão; não a mim ou a 
qualquer Vereador, apesar do seu grande parceiro Vereador Eliseu, mas à Comissão como um 
todo, para que ela possa encampar um projeto baseado em suas idéias no sentido do que 
fazer para avançar nesse assunto, uma vez que a senhora confiou em nós ao nos apresentar 
esse problema.
Até como educadora e por ter um filho nessa situação, vejo que a senhora tem muita 
experiência no assunto.
A SRA. CONCEIÇÃO APARECIDA ALVES - Experiência de vida, porque, também como 
superdotada, venho sendo vítima da ignorância da própria sociedade.
O SR. CARLOS APOLINARIO - Então, se a senhora pudesse nos trazer por escrito suas 
sugestões e entregá-las ao Presidente, numa outra oportunidade e se o Presidente concordar, 
a Comissão elaboraria um projeto de lei a ser debatido.
Acho que esse é um debate que a vale a pena, Sr. Presidente. Valeu a pena ter ouvido a 
senhora no final desta reunião.
A SRA. CONCEIÇÃO APARECIDA ALVES - Muito obrigada pelo convite, mas trarei comigo o 
pessoal da APAHSD, que é a ONG que começou todo esse trabalho há sete anos.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Com o encaminhamento do nobre Vereador Carlos 
Apolinario, podemos dar vazão á elaboração de um projeto de lei e posteriormente realizar uma 
audiência pública com a presença da senhora e também dos representantes da APAHSD. 
Agradeço à senhora a presença.
A SRA. CONCEIÇÃO APARECIDA ALVES - Eu é que lhes agradeço. Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Havendo concordância em que seja apresentado 
um documento sobre o assunto à Comissão, teremos o cuidado de elaborar um projeto de lei 
que expresse as preocupações registradas pela Sra. Conceição e depois vamos continuar 
debatendo o tema o assunto e realizando audiências públicas sobre o assunto.
A SRA. CONCEIÇÃO APARECIDA ALVES - Outros pais comparecerão, com certeza. 
Agradeço-lhes a atenção e a predisposição de todos. Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - O nobre Vereador Carlos Apolinario falou que as 
audiências públicas se destinam também ao público e que muitas vezes não temos seu 
comparecimento. Uma vez ou outra também vemos as pessoas reclamarem que não têm 
conhecimento da realização dessas audiências. Isso não tem procedências, à medida que as 
audiências públicas são divulgadas por dois jornais de grande circulação, o O Estado de 
S.Paulo e a Folha de S. Paulo. Além disso, a informação consta do nosso site, é publicada no 
Diário Oficial da Cidade e é divulgada com bastante antecedência pela Presidência da 
Comissão.
Então, de fato, temos a presença de um público pequeno oriundo de uma sociedade que 
reclama maior participação tanto das decisões do Legislativo como do Executivo. Talvez com 
um discurso de tanta qualidade como fez o nobre Vereador Carlos Apolinario, as pessoas que 
nos acompanham se sintam incentivadas a comparecer às reuniões desta Comissão.
Gostei muito desta reunião e espero que os senhores também tenham gostado.
Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrada esta reunião. 
Estão encerrados os nossos trabalhos.
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O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Na pauta do dia de hoje, PLO 11/10, do 
nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que acrescenta um parágrafo ao art. 201 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo e dá outras providências. Projeto que se encontra em 
segunda audiência pública.

Está inscrito para falar a respeito do projeto o Sr. Luis Roberto, representando o 
nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues.

Tem a palavra o Sr. Luis Roberto.
O SR. LUIS ROBERTO - Boa tarde, Srs. Vereadores.

- É lido o seguinte (Justificativa ao PLO 11/10)

O SR. CARLOS APOLINARIO - Esse é o primeiro projeto da audiência pública de 
hoje, com a presença de sete assessores e com a ausência de todas as entidades que se 
dizem defensoras do povo de São Paulo. O projeto do Vereador Antonio Carlos Rodrigues trata 
de uma questão importante que é a prevenção. Detectar o problema e resolvê-lo.

O grande problema da saúde é que as pessoas só descobrem que estão doentes 
quando a doença já está crônica e quase irreversível. As crianças não têm orientação 
nenhuma, principalmente nas escolas públicas onde há filhos de pais e mães trabalhadoras. A 
mãe, muitas vezes, trabalha em fábrica ou é empregada doméstica; o pai, trabalha, acorda 
cedo, sai tarde. Muitas vezes, não prestam atenção no filho. Então, a escola é um lugar onde a 
criança vai para aprender as matérias curriculares, mas cabe também à escola se preocupar 
com a saúde das crianças.

O nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues expôs o problema na área da visão e 
da audição.

Ainda hoje estava brincando com a moça que trabalha na minha casa que, às 
vezes, você fala com ela e ela não ouve direito. Eu falei que ela precisaria ir ao médico para 
tratar da questão da audição. Do mesmo jeito que uma pessoa usa óculos quando não 
enxerga, a pessoa que tem dificuldade para ouvir usa um aparelhinho.

Ela, não me ouvindo, até comecei a brincar: "O defeito não está no seu ouvido, está 
na minha voz, eu é que estou falando baixo”. Dessa forma, eu recomendei que ela fosse se 
cuidar e colocar um aparelho.

Há crianças na escola que não enxergam direito, mas vão falar com quem? Há 
necessidade de que a escola, por meio dos professores e da direção, atentarem para o 
problema, e de que a Secretaria tenha essa preocupação de mandar alguém nas escolas, 
porque não é tão difícil fazer. Atualmente estou renovando minha carteira de motorista. Para 
isso, fui ao médico e ele, em dois minutos, conseguiu verificar se eu estava ou não enxergando 
bem, pois já usei óculos no passado e fiz uma cirurgia a laser.

Trata-se esta reunião de audiência pública sobre esse projeto, portanto sem 
quórum para aprovação; mas creio que se preocupar com a visão, com a audição, com a 
coordenação motora e também com o aspecto odontológico da saúde da criança é muito 
importante. Assim, no momento em que esse projeto vier à votação, pretendo dar-lhe meu voto 
favorável - tanto aqui como no Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Cláudio Fonseca) - Agradeço a V.Exa. pelas palavras. Não 
há outros Vereadores inscritos para debater o PLO 11/2010, do Vereador Antonio Carlos 
Rodrigues, razão pela qual dou por encerrada sua segunda audiência pública.

Passemos ao PL 50/2011, do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre o 
Projeto de Ciclo Completo de Proteção Social Antidrogas no âmbito do Município de São Paulo 
e dá outras providências. Esse projeto encontra-se em segunda audiência pública.

Indago se há algum orador para debater a matéria. (Pausa) Tem a palavra o nobre 
Vereador Carlos Apolinario.

O SR. CARLOS APOLINARIO - Sr. Presidente, V.Exa., além de ser Presidente da 
Comissão, é o Presidente do Sindicato dos Profissionais de Educação do Município de São 
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Paulo. Eu, que estou há 7 meses e 7 dias de encerrar meu mandato e não sou candidato a 
reeleição, considero V.Exa., nessa área, uma das pessoas mais preparadas que nós temos na 
Câmara Municipal.

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Obrigado.
O SR. CARLOS APOLINARIO - Talvez eu até cometa alguns erros nos meus 

comentários, e V.Exa., por amizade e até por consideração, não me contesta.
Vejo também nessa questão das drogas um problema crescente em todas as 

categorias sociais e em todas as idades. Vemos hoje tanto crianças como pessoas idosas 
usando drogas, vemos usuários andando de BMW; Então, a droga atinge a todas as camadas 
sociais. As pessoas precisam, cada dia mais, que o padre e o pastor falem sobre a questão; 
mas continuo achando que o melhor lugar para se falar sobre isso é a escola, porque se está 
pegando a criança num momento em que ela deve aprender o que é bom e o que é ruim. Os 
judeus mantém o judaísmo crescente justamente porque começam a falar às crianças desde a 
tenra idade. Quando essa criança cresce, torna-se um perfeito judeu; não há como tirar-lhe a 
crença, é difícil ele deixar de ser judeu e passar a ser, por exemplo, cristão.

A questão das drogas é muito importante, e o Vereador Adilson Amadeu manifesta 
essa preocupação por meio desse projeto, ao qual, no momento oportuno, também 
manifestarei meu voto favorável, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Agradeço as palavras de V.Exa. Não 
havendo outros oradores inscritos para debater o PL 50/2011, dou por encerrada a audiência 
pública sobe a matéria.

Registro a presença do Vereador Netinho de Paula, membro desta Comissão.
Próximo item, PL 389/2007, do Vereador Adilson Amadeu, que institui o Projeto 

Grafite na cidade de São Paulo e dá outras providências. Esse projeto encontra-se em 
segunda audiência pública.

Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Apolinario.
O SR. CARLOS APOLINARIO - Sr. Presidente, eu já disse uma vez no Plenário e 

gostaria que isto acontecesse na prática: que o nobre Vereador Netinho de Paula fosse 
candidato a Prefeito de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Ele é “pré".
O SR. CARLOS APOLINARIO - Sim, mas eu gostaria que ele fosse candidato a 

Prefeito de São Paulo. “Pré" é um direito dele, querer é um direito meu.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Verdade.
O SR. CARLOS APOLINARIO - Mas, Sr. Presidente, São Paulo é uma cidade que 

tem ficado feia por causa do problema dos pichadores. Muitas vezes obras novas ou até 
tombadas ou restauradas da Cidade acabam sendo detonadas por pichadores. O Vereador 
Adilson Amadeu quer, com esse projeto, criar um programa em que se transforma o pichador 
em grafiteiro, que passa a ter alguns espaços para exercer essa atividade. Porque há muitos 
pichadores que são realmente vândalos, mas há outros que podem ser convertidos em 
grafiteiros para tornar a Cidade mais bonita. Há, inclusive, espalhados pela Cidade, desenhos 
que são muito bonitos.

O artigo 4o do projeto do Vereador Adilson Amadeu diz o seguinte: “O ‘aluno 
pichador*, para ingressar na escola de grafitagem, deverá possuir cadastro na subprefeitura da 
sua região de atuação, o qual lhe proporcionara um numero de inscrição válido para a 
matrícula”. Ou seja, o projeto traça critérios para tornar o jovem grafiteiro. Creio que esse seja 
um bom projeto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Indago se algum Sr. Vereador gostaria 
de discutir a matéria. (Pausa) Não havendo outros oradores inscritos, dou por encerrada a 
segunda audiência pública do PL 389/2007.

Próximo item, PL 122/2010, do Vereador Quito Formiga, que dispõe sobre a 
proibição do uso de pulseiras coloridas, denominadas “pulseiras do sexo" nas instituições da 
rede pública e privada de ensino fundamental e médio, no âmbito do Município de São Paulo e,
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dá outras providências. Está aberta a discussão. (Pausa) Tem a palavra o nobre Vereador 
Carlos Apolinario.

O SR. CARLOS APOLINARIO - Sr. Presidente, minha visão é de que hoje a 
proibição não funciona mais; meio mais eficiente é a orientação. Quando eu era garoto, se meu 
pai dissesse “não", já estaria resolvido. “Não" era “não". Se eu disser “não” ao meu netinho de 
sete anos, ele dirá: “Vovô, ‘não’ não é resposta”. Tenho dizer “não” e explicar por quê. Então, 
proibição não é algo bom.

Essa matéria ainda está em audiência pública, mas, quando virar projeto, 
manifestarei minha opinião contrária.

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Então, V.Exa. indicará ao autor para 
que ele faça um projeto direcionando seu texto para um programa de orientação?

O SR. CARLOS APOLINARIO - Espero que tanto o autor do projeto como sua 
assessoria estejam me ouvindo através do nosso sistema interno da Casa para incorporar 
minha contribuição no sentido de uma orientação, e não como um projeto de lei.

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Não havendo outros oradores inscritos 
para debater o projeto, dou por encerrada a segunda audiência pública do PL 122/2010.

Próximo item, PL 261/2011, do Vereador Jamil Murad, que dispõe sobre a inclusão 
do tema Direitos humanos na grade curricular das escolas da rede municipal de ensino. Esse 
projeto encontra-se em segunda audiência pública. Está aberta a palavra. (Pausa) Tem a 
palavra o nobre Vereador Carlos Apolinario.

O SR. CARLOS APOLINARIO - Sr. Presidente, como não tenho o título professor, 
como V.Exa., tenho até o direito de errar, e V.Exa. me conteste, se for o caso.

Acho, também, que esse é um bom projeto. Já estamos no terceiro milênio, 
mudamos também de século, mas parece que a humanidade, ao invés de avançar, regride em 
relação ao respeito aos direitos humanos. Acredito que enquanto existir mundo, que enquanto 
existir gente, os direitos humanos terão de ser sempre relembrados. E refiro-me a todos os 
setores de nossa vida, englobando o respeito às pessoas por suas ideologias políticas, por 
suas crenças religiosas, pela opção em termos de esporte, pelas suas opções políticas. E 
direitos humanos não são só isso; englobam, também, o respeito que devo ter pela minha 
empregada e os direitos humanos de quem trabalha no comércio, por exemplo.

A lembrança dos direitos humanos é sempre positiva. Dessa forma, creio que o 
projeto do nobre Vereador Jamil Murad deve prosperar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Não tenho reparo a fazer à 
manifestação de V.Exa., posto que o Vereador propõe que seja incluído como um tema. 
Portanto, um tema transversal na grade curricular, no currículo das escolas, e não como 
disciplina. São coisas diferentes.

O SR. CARLOS APOLINARIO - Sr. Presidente, aproveitando a fala de V.Exa., 
como tema, o senhor entende que é positivo? Então, se a criança tivesse que obter nota, essas 
coisas, não?

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Não caberia.
O SR. CARLOS APOLINARIO - Concordo com V Exa.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Não havendo mais nenhum outro 

inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a segunda audiência público sobre o PL 
261/11, do Vereador Jamil Murad.

PL 327/11, de autoria do Vereador Attila Russomanno: “Dispõe sobre a 
obrigatoriedade da destinação de distância mínima entre as fileiras das poltronas de teatro, 
cinema e casas de espetáculo, no Município de São Paulo, e dá outras providências”.

Projeto em segunda audiência. Aberta a discussão. (Pausa) Tem a palavra o nobre 
Vereador Carlos Apolinario.

O SR. CARLOS APOLINARIO - Sr. Presidente, a princípio, sou contrário a esse 
projeto, a não ser que o Vereador Russomanno me convença. Se olharmos bem, as cadeiras 
onde estão sentados os assessores não têm 90 centímetros de distância umas das outras. O 
nosso homem de shows sabe que em pé normalmente são quatro pessoas por metro;
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sentados, são duas em um metro. Então, penso que 50 centímetros é a distância ideal para 
uma pessoa conseguir passar entre as cadeiras. Por exemplo, numa casa de shows onde 
cabem mil pessoas, se determinarmos 90 centímetros de distância entre as cadeiras, a 
capacidade da casa vai cair para 600 pessoas, ou seja, vai diminuir a lotação da casa. 
Acredito, então, que 50 centímetros é a distância adequada.

Como esta é uma audiência pública, não cabe voto, somente no momento 
oportuno, a não ser que o Vereador me convença do contrário. Acredito, então, que 90 
centímetros seja uma exigência acima do necessário.

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Com a manifestação contrário do nobre 
Vereador Carlos Apolinario e não havendo mais nenhum outro inscrito para discutir o projeto, 
dou por encerrada a segunda audiência pública sobre o PL 327/11.

PL 655/05, do Vereador Attila Russomanno: “Dispõe sobre a obrigatoriedade do 
assistente no transporte escolar do Município, e dá outras providências”.

Aberta a discussão. (Pausa) Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Apolinario.
O SR. CARLOS APOLINARIO - Sr. Presidente, também estudei um pouco o 

projeto do Vereador e quem sabe S.Exa. me convença do contrário, porque, ao tornar 
obrigatória a presença de mais uma pessoa no transporte escolar, vai ter que se pagar um 
salário para essa pessoa. Por exemplo, uma pessoa que custa hoje mil reais passará a custar 
1.700, porque terá todos os direitos trabalhistas. Esse valor será repassado pelo dono da perua 
escolar aos pais das crianças; a imposição de mais uma pessoa na perua gerará um custo para 
os pais das crianças.

É claro que é bom ter mais alguém para ajudar as crianças, mas acredito que a 
obrigatoriedade de mais uma pessoa encarecerá o custo. Então, a princípio, sou contrário, Sr. 
Presidente, mas, como esta é uma audiência pública, vou manifestar essa minha opinião no 
momento oportuno.

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Com a manifestação contrário do nobre 
Vereador Carlos Apolinario e não havendo mais nenhum outro inscrito para discutir o projeto, 
dou por encerrada a segunda audiência pública sobre o PL 655/11.

PL 364/11, do Vereador Gilson Barreto: “Estabelece diretrizes para o cadastro e 
matrícula na educação infantil na rede municipal de ensino da cidade de São Paulo”.

Aberta a discussão. (Pausa) Tem a palavra o nobre Vereador Carios Apolinario.
O SR. CARLOS APOLINARIO - Sr. Presidente, acredito que o Vereador, com esse 

projeto, tenha uma visão social, porque dá prioridade ás crianças que moram em abrigos na 
hora da matrícula. Então, que a criança que não tem o pai e a mãe para cuidarem dela e que 
se sente abandonada tenha prioridade na hora da matrícula.

Vejo como algo muito interessante esse projeto, porque é um carinho a mais para 
alguém que nunca recebeu carinho das pessoas ou da sociedade. Sou favorável, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Com a manifestação favorável do nobre 
Vereador Carlos Apolinario e não havendo mais nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por 
encerrada a audiência púbica sobre o PL 364/11.

PL 409/11, da Vereadora Sandra Tadeu: “Dispõe sobre a proibição de bebidas 
alcoólicas nas proximidades de estabelecimentos de ensino de nível fundamental e médio da 
rede pública e privada, e dá outras providências”.

Aberta a discussão. (Pausa) Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Apolinario.
O SR. CARLOS APOLINARIO - Sr. Presidente, já disse na primeira audiência 

pública sobre esse projeto que a primeira lei seca do Brasil, que proibia a venda de bebidas 
alcoólicas nas estradas de São Paulo, foi aprovada por mim na Assembléia Legislativa de São 
Paulo. Fiz a seguinte estatística, que mencionei na primeira audiência: 60% dos acidentes 
fatais são causados por motoristas alcoolizados; mais de 40% das crianças abandonadas são 
filhos de pais envolvidos com bebidas alcoólicas.

Todo mundo sabe que o álcool é a grande porta de entrada para outras drogas. Por 
isso, sobre o projeto da minha líder, a Vereadora Sandra Tadeu, que estabelece que a 500 
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metros de escolas não se venda bebidas alcoólicas, se depender da minha vontade, será 
aprovado, porque acredito que é um bom projeto.

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Com a manifestação favorável do nobre 
Vereador Carlos Apolinario e como não há mais nenhum outro inscrito para discutir o projeto, 
dou por encerrada a segunda audiência pública sobre o PL 409/11.

PL 447/11, do Vereador Gilberto Natalini: “Dispõe sobre critérios para a introdução 
de alimentos orgânicos na merenda escolar da rede pública de ensino do Município de São 
Paulo, e dá outras providências”.

Aberta a discussão. (Pausa) Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Apolinario.
O SR. CARLOS APOLINARIO - Sr. Presidente, acredito que essa é mais uma 

orientação importante em relação à questão do alimento orgânico. Conversei com um japonês 
filho de um dono de chácara em Mogi das Cruzes que me disse que o pai não cultiva alimentos 
orgânicos por não dar lucro e só trabalha com agrotóxico. Isso é veneno jogado para fazer 
crescer a verdura e a fruta e que depois as pessoas consomem e, por conta disso, têm que ir à 
farmácia comprar remédio, outro veneno. E assim o número de casos de câncer aumenta cada 
vez mais; epidemia também se transformou a diabetes, que atinge quase 10% da população.

Todas essas doenças são causadas pela má alimentação, pelo remédio, que 
também é veneno. Por exemplo, a pessoa toma remédio para o fígado e fica doente dos rins; 
toma remédio para a garganta e fica com problema no estômago. Outro dia, o médico me 
perguntou: “Sabe qual a diferença entre o remédio e o veneno?" Disse: “Qual é, doutor?” Ele 
respondeu: “É a dose.” Se tomar veneno aos pouquinhos, não morre. Agora se tomar remédio 
de uma só vez e em grande quantidade, ele mata. Por isso se chama droga. O remédio é uma 
droga que compramos.

Então, com relação a essa questão do alimento orgânico, o problema é o preço. 
Todo mundo gostaria de comer um orgânico, mas não tem dinheiro para isso. Vamos torcer 
para que mais pessoas plantem, comam alimento orgânico e que possamos, cada vez mais, 
ficarmos livres do veneno.

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Não há outros oradores inscritos para 
debaterem o PL 447/2011 do nobre Vereador Natalini, por essa razão dou por encerrada a 
segunda audiência pública sobre o referido projeto que dispõe sobre critérios para a introdução 
de alimentos orgânicos na merenda escolar na rede pública de ensino do Município de São 
Paulo, e dá outras providências.

Passemos ao próximo item: PL 499/2011, da Vereadora Noemi Nonato que proíbe 
a colocação de películas (insulfilm) nos vidros dos veículos destinados ao transporte escolar no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. Esse projeto está em segunda audiência. 
Em discussão.

Tem a palavra o Vereador Carlos Apolinario.
O SR. CARLOS APOLINARIO - Sr. Presidente, vejo que essa película em questão 

serve para duas coisas: a primeira é diminuir a intensidade do sol, para que as pessoas não 
tenham nenhum problema de pele, nem câncer. Para isso, o insulfilm ajuda. A segunda é que 
serve também como certa proteção, por isso gosto dele.

Tenho uma posição contrária a esse projeto quando proíbe os veículos que 
transportam estudantes de usarem insulfilm. Acho que é bom para as crianças tanto com 
relação ao sol, como à segurança. O carro não é blindado e o insulfilm - na minha visão - 
ajuda. Sou contrário, mas na audiência pública não há o que fazer.

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Não há outros oradores inscritos para 
debaterem o PL 499/2011 da nobre Vereadora Noemi Nonato, portanto dou por encerrada a 
segunda audiência pública sobre o referido projeto.

Passemos ao próximo item: PL 455/2004, da Vereadora Claudete Alves que torna 
obrigatória a exibição de filme publicitário, esclarecendo as consequências do uso de drogas e 
do álcool, antes das sessões principais, em todos os cinemas do Município de São Paulo. Esse 
projeto está em sua primeira audiência pública. Em discussão.

Tem a palavra o Vereador Carlos Apolinario.
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O SR. CARLOS APOLINARIO - Sr. Presidente, esse projeto passou pela 
Comissão de Constituição e Justiça, mas acredito que se tivesse sido elaborado juridicamente, 
diriam que é inconstitucional, porque mexe com a iniciativa privada.

Já fiz projetos assim, por exemplo, o que previa colocar ambulatórios em todos os 
shoppings de São Paulo. Na época, foi vetado pelo Sr. José Serra dizendo que era 
inconstitucional por se tratar da iniciativa privada.

O projeto em si é bom. Como a Comissão de Constituição e Justiça aprovou, esse 
problema não é meu. No mérito, que cabe à Comissão de Educação, se isso acontecesse seria 
espetacular. É um excelente projeto. Os adolescentes e os idosos vão ao cinema e no início, 
são exibidas as propagandas e os trailers dos próximos filmes que entrarão em cartaz. Nesse 
momento, se passassem uma orientação mostrando que a droga faz mal à saúde, seria bom. 
Esse é um bom local para exibição, assim como no cinema, na televisão ou em todo lugar. É 
um bom projeto, mas acredito que o Executivo vá julgar inconstitucional depois. Mesmo assim 
votarei favoravelmente.

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Ouvido o Vereador Carlos Apolinario e 
não havendo outros oradores inscritos, dou por encerrada a primeira audiência pública sobre o 
PL 455/2004 que torna obrigatória a exibição de filme publicitário, esclarecendo as 
consequências do uso de drogas e do álcool, antes das sessões principais, em todos os 
cinemas do Município de São Paulo.

Passemos ao próximo item:
PL 669/2009, do Vereador Penna, institui o Programa de Assistência Médica e 

Psicológica aos professores da rede pública do Município de São Paulo, da Síndrome de 
Burnout. Projeto em primeira audiência pública. Em discussão.

O SR. CARLOS APOLINARIO - Pela ordem, Sr. Presidente, não vou repetir o 
nome, mas qual é a sua opinião quanto a esse projeto?

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Creio que todos os programas de 
prevenção e de orientação são extremamente positivos. Temos de fato profissionais com a 
Síndrome de Burnot e, portanto, deve haver uma política pública voltada em assistência a 
esses profissionais.

O SR. CARLOS APOLINARIO - Que bom, Sr. Presidente que não falei antes, 
porque eu diría o mesmo, sem o seu aval. Sou favorável.

O SR._____________________ - Apenas quanto a dúvida, porque nós inclusive já
discutimos a respeito, mas não me lembro o que é a Síndrome de Burnot.

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Acomete as pessoas que acabam 
sendo vítimas de estresse pelo exercício profissional. Aí desencadeia uma série de problemas 
de saúde.

O SR. CARLOS APOLINARIO - Como Deputado Federal, inclusive, apresentei 
essa preocupação com relação à polícia. Há muitos policiais na rua que não são atendidos pelo 
Coronel, pelo Sargento, e estão na rua, com estresse, acabam agindo de forma violenta, às 
vezes até contra a população, porque ele é uma vítima também da sociedade quando sofre 
esse estresse.

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Não havendo outros inscritos, dou por 
encerrada a primeira audiência pública ao PL 669/2009.

Passemos ao item seguinte.
PL 432/2011, do Vereador Abou Anni, determina que as instituições de ensino do 

Município de São Paulo disponibilizem ledores para os alunos deficientes visuais, e dá outras 
providências.

Para discutir temos a Sra. Cristiane, do gabinete do Vereador Abou Anni para fazer 
a apresentação.

A SRA. CRISTIANE - Exmo. Sr. Presidente, Srs. Vereadores, colegas, eu, 
Cristiane, me faço presente para defender as razões do Projeto de Lei 432/2011, que 
determina que as instituições de ensino do Município de São Paulo disponibilizem ledores para 
os alunos deficientes visuais.
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Essa propositura visa contribuir com a implementação da acessibilidade na rede 
pública e privada de ensino, em atenção ao direito fundamental e dever constitucional. O Brasil 
ratificou a Convenção Interamericana para eliminação de todas as formas de discriminação 
quanto às pessoas portadoras de deficiência.

Com efeito, é notório que a leitura é um forte instrumento para formação e inclusão 
de indivíduos na nossa sociedade. Assim, imperioso se faz propiciar meios para que as 
pessoas com deficiência visual também se utilizem dessa ferramenta.

É importante ressaltar também que a inspiração para essa propositura foi o relato 
de uma munícipe, deficiente visual, que pediu para o seu professor ajuda-la e ele, 
impiedosamente, negou, argumentando que estava apressado.

São por essas razões que o nobre Vereador Abou Anni pede pela aprovação do 
projeto.

O SR. CARLOS APOLINARIO - Pela ordem, Sr. Presidente, também vejo esse 
projeto com bons olhos e concordo com seus argumentos.

O Vereador precisa tomar cuidado, porque com esse seu jeito vai acabar virando 
vereadora. Fala bem a menina.

Creio que algo deva ser feito. A criança está na sala de aula, primeiro deveríam se 
preocupar, conforme já comentamos em projeto anterior, para ver se o uso de óculos não 
resolvería o problema dessa criança que está com dificuldade de leitura.

Caso não haja solução, creio que algo deva ser feito, ela precisa do auxílio de um 
terceiro. Em casa, os pais; na escola, como o professor não pode cuidar de uma criança - creio 
que é interessante a ideia exposta pelo Kassab, na campanha passada, de colocar dois 
professores na sala de aula, um auxiliar - seria importante mais um professor na sala para 
essa finalidade.

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Não havendo outros oradores inscritos, 
dou como encerrada a presente audiência pública, sobre o PL 432/2011.

Passemos ao item seguinte.
PL 287/2010, do Vereador Abou Anni, introduz alterações na lei n° 13.697, de 22 de 

dezembro de 2003, e dá outras providências - referente ao programa de transporte escolar 
gratuito.

Para discutir temos a Sra. Cristiane, do gabinete do Vereador Abou Anni, que fará a 
apresentação.

A SRA. CRISTIANE - O presente projeto de lei tem por objetivo adequar o 
programa, conhecido como Vai e Volta, à nova ordem constitucional.

Em 2009, foi aprovada a Emenda Constitucional 59, o programa Vai e Volta refere- 
se à Lei 13.697/2003, e o referido projeto, como podemos observar, está desatualizado, pois 
há nova determinação que a educação é básica, obrigatória dos quatro aos 17 anos de idade.

Nesse sentido, foi alterado todo o Capítulo da Constituição Federal no que se refere 
à educação, principalmente o Artigo 208, VIII, que diz: “atendimento ao educando, em todas as 
etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático- 
escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.”

Assim, no que se refere ao transporte é imperioso adequar a Lei 13.697/2003 à 
nova ordem constitucional, vinda com a emenda 59, porque o constituinte, legislador 
reformador, quis abranger o programa. Por isso, é necessário que o Município também se 
adeque.

O SR. CARLOS APOLINARIO - Pela ordem, Sr. Presidente, a Cristiane deu as 
informações necessárias para o bom andamento do projeto, que é da época da Marta, de 
2003, e a Constituição ampliou elevando de quatro a 17 anos.

Na realidade, o Vereador presta bom serviço quando acrescenta o que a Lei 
Federal determina. Portanto, é um bom projeto, sou favorável.

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Não havendo outros oradores inscritos, 
dou como encerrada a primeira audiência pública, sobre o PL 287/2010.

Passemos ao item seguinte.
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PL 391/2010, do Vereador Claudio Fonseca, dispõe sobre programas de saúde 
preventiva para profissionais de educação que atuam na educação infantil e familiares das 
crianças.

Para apresentação chamamos a Sra. Joselina.
A SRA. JOSELINA - Bom dia Srs. Vereadores e a todos os presentes, o Projeto de 

Lei 391/2010, está propondo que o Executivo execute programas de prevenção à saúde para 
os profissionais de educação que atuam na educação infantil e familiares das crianças, pela 
razão de muitas doenças, na idade de zero a cinco anos, são transmissíveis e muitas vezes os 
professores não sabem lidar, como por exemplo com as doenças de pele, hepatite e outras.

A proposta desse projeto é de uma professora, solicitando que o professor 
ganhasse um bônus periculosidade pelo risco de lidar com essas doenças contagiosas e nós 
discordamos porque a questão não é ganhar financeiramente devido ao risco, você tem que 
evitar que o professor se contamine. Por esse motivo o projeto tem caráter preventivo.

Antes de encerrar, quero elogiar o Vereador Carlos Apolinario por ter a 
determinação e comentar todos os projetos. Acho muito interessante.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Para não fugir a regra, o que sugeriría 

certa discriminação, a presidência dá a palavra o Vereador Apolinario.
O SR. CARLOS APOLINARIO - Eu talvez não discutisse por ficar acanhado para 

falar de um projeto do mestre. Na realidade, Presidente, é importante. Temos vários projetos 
tratando da questão da saúde do professor e da criança. Para mim, escola é fundamental. 
Acho que a escola - não sei se concordam -, da 1a a 9a série tínhamos de ter uma escola 
fantástica. Daí para frente, fazendo faculdade ou não, eu não vejo a faculdade como solução 
do mundo. Vejo como solução da 1a a 9a série. Posso estar errado. Se daí resolver: quero ser 
torneiro mecânico, quero ser eletricista, pintor, encanador, vereador, pode ser o que quiser. 
Mas a preparação da vida de uma pessoa é até a 9a série. Não sei se estou enganado.

Eu mesmo fiz o curso de Direito, me formei há 30 anos. Depois tirei a OAB, em 
1965, 1.406! E não exercí o Direito. Se hoje eu for advogar, tenho que ir ao Damásio, tenho 
que fazer curso de novo para reaprender o Direito. Agora, aquilo que aprendi até a 8a série, é o 
que eu vou levar o resto da vida. Aquilo que aprendi me dá base para tudo.

Tenho lido muito, Presidente, os homens mais ricos do mundo não tem faculdade. 
Tivemos até um Presidente que não tem faculdade. Mas até a 9a série tinha que ser escola de 
primeira qualidade.

Disse tudo isso para falar que o projeto do Presidente, eu sou mil por cento a favor, 
até acho que a escola devia cuidar do aluno, do professor e da família do aluno. Fui candidato 
a Governador e dizia: aos finais de semana, ia fazer mutirão nas escolas para que a população 
que mora no entorno da escola viesse para medir pressão, para controle de diabetes, aqueles 
exames que detectam doenças crônicas, para que pudéssemos ajudar também a população 
através da escola. Que a escola aos sábados, domingos e feriados não ficasse fechada, que 
fosse usada para ajudar na Saúde.

Presidente, parabéns pelo seu projeto, sou a favor aqui e no Plenário, se lá chegar.
O SR. PRESIDENTE (Cláudio Fonseca) - Agradeço as palavras do nobre 

Vereador Carlos Apolinario, também da Professora Joselina, que defenderam o projeto de lei 
391/10, de autoria deste Vereador. O projeto dispõe sobre programas de saúde preventiva aos 
profissionais de educação infantil e familiares das crianças. O projeto passou pela segunda 
audiência pública. Por essa razão, dou por encerrada a audiência pública do PL 391/10.

Sendo assim, e não havendo mais projetos a serem submetidos à audiência 
pública, dentro de 15 minutos nós instalaremos a reunião ordinária da Comissão de Educação.

Está encerrada, portanto, a 4a audiência pública desta Comissão, que apreciou 16 
projetos de lei de autoria dos Srs. Vereadores.

Muito obrigado.
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Folha n° Zzz doProces:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL

$ essão: 065-SE 
Jata: 27/11/2013 
fl: 71 de 108

- “PL 409/2011, da Vereadora SANDRA TADEU (DEMOCRATAS). Dispõe sobre a 

proibição de bebidas alcoólicas nas proximidades de estabelecimentos de ensino de nível 

fundamental e médio da rede pública e privada, e dá outras providências. FASE DA 
DISCUSSÃO: 2a. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES.”

■
* O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Em discussão. Não tiá oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 409/11. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

) I
votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

À SGP - 23

Sr. Supervisor,

do processo n’01-409 de 2011

Encaminho o presente Projeto de Lei para elaboração dos 

documentos pertinentes, tendo em vista sua aprovação na 65a
, ( E

Sessão Extraordinária em 27 de novembro de 2013. [
I | ■ 5

' í

Solange

03/12/2013

Santosnone

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PRESIDÊNCIA

j

São Paulo, 28 de novembro de 2013.

Of cio SGP-23 n° 03828/2013

í
Senhor Prefeito,

I

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 27 de novembro do corrente, relativa ao Projeto dei Lei n° 
409/11, de autoria da Vereadora Sandra Tadeu, que dispõe sobre a proibição 
de bebidas alcoólicas nas proximidades de estabelecimentos de ensino de 

enível fundamental e médio da rede pública 
providências.

privada, e dá outras

respeito.
Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e

A ^ua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad
Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/okm

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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►

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 27 DE NOVEMBRO DE 2013

Cópia extraída de fls. 01 do processo 
(PROJETO DE LEI N° 409/11) 

(VEREADORA SANDRA TADEU - DEMOCRATAS)

de bebidasDispõe sobre a proibição 
alcoólicas nas proximidades de 
estabelecimentos de ensino dè nível 
fundamental e médio da rede pública e 
privada, e dá outras providências;

Faço saber que a Câmara, em sessão de 27 de novembro de 2013, 
decretou a seguinte lei:

Art. Io Fica proibida a venda de bebidas alcoólicas em um raio de
500 (quinhentos) metros de qualquer estabelecimento de ensino dè nível 
fundamental e médio da rede pública e privada do Município de São Paulo.

Art. 2o A infração às disposições da presente lei acarretará ao 
estabelecimento infrator a imposição de pena e multa no valor de R$ 1.500,00 (um 
mi e quinhentos reais) e apreensão da mercadoria a que se refere o art. Io desta lei 

na reincidência, suspensão do alvará de funcionamento pelo prazo de 90e,
(nóventa) dias.

| § Io Na hipótese do infrator ser vendedor ambulante, a infração às
disposições desta lei determinará somente a apreensão da mercadoria a que se 
refere o art. Io desta lei. '

§ 2o A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anpalmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
peo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro que vier a 
substituí-lo. I

I
Art. 3o O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 

(sessenta) dias, contados da sua publicação. j

Art. 4o As despesas com a execução da presente lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. ?

as

!
Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

disposições em contrário. J
i
I
f
i

Câmara Municipal de São Paulo, 28 de novembro de 2013.

JOSÉ 
Prfcs+d-

IIGO 
te-A

JCSS/okm
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Folha n'TV di Ptfjcãsso 
"■ fll-w «

Orlando MhrJ Mendes 
l\//n^

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
i

São Paulo, 03 de dezembro de 2013.

Recebí ofício SGP-23 n° 3828, de 28/11/13, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei n° 409/11, de autoria da Vereadora Sandra Tadeu. ‘

S.G.FL-A.T.L.
i

03 DEZ 2013

aStevanatts
Rr: 518.60S.6.00 

SGM/ATL
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do processo n°

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

IX.. -U-

À SGP-22 - Sr. Supervisor, '

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL.

SGP-23,06/01/14 ;

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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Segue(m) juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob n° 
6^ a e folha de Informação 

sob n°^P>
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1

%

Ref.: OF-SGP23 n'

GABINETE DO PREFEIT

Ofício yl. O. <Z

iSenhor Presidente

Reportando-me ao ofício em referência, mediante o qual 

Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica do Projeto de Lei n° 409/11, de| i
autoria da Vereadora Sandra Tadeu, aprovado por essa Egrégia Câmara na sessão de

27 de novembro de 2013, sirvo-me do presente para comunicar minha deliberação pelo 

veto total da propositura, na conformidade das razões a seguir apresentadas. |

De acordo com o teor do texto aprovado, preténde-se 

dispor “sobre a proibição da venda de bebidas alcoólicas nas proximidades de 

estabelecimentos de ensino de nível fundamental e médio da rede pública e privada”, 

prevendo a cominação das penalidades de multa pecuniária e de apreensão 

mercadoria na forma que especifica. í;
I

Entretanto, embora reconhecendo o nobre propósito

de

de 3
i 

dificultar o acesso e consumo de bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes, a
I I fe

propositura não reúne as condições necessárias à sua conversão em lei, considerando , 

que o meio nela contemplado para o alcance dessa finalidade acaba por inviabilizar o 

livre exercício de atividade econômica no âmbito local, circunstância que a coloca em 

desacordo com o disposto no artigo 170, parágrafo único, da Constituição Federal.

Com efeito, saindo do plano das idéias e centrando-se no 

aspecto prático da pretendida proibição, não é difícil perceber que, diante da enorme 

quantidade de escolas públicas e privadas de ensino fundamental e médio distribuídas 

pela cidade, seria praticamente impossível percorrer a distância de 500 metros pelas 

vias públicas, correspondente a mais ou menos duas quadras e meia, sem encontrar 

uma dessas instituições de ensino próxima a uma mercearia, restaurante, 

supermercado, lanchonete, bar ou qualquer outro estabelecimento que comercialize 

bebidas alcoólicas, inclusive os que se encontram localizados em grandes “shopping

M
at

ér
ia

 P
L 

40
9/

20
11

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

02
77

7.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 17/06/2021 14:59:45.

 fls. 80



Folha n0^ do Proc. 
n« 6>L-H 2 dalO.il.

Maria Aparecida MtG/mker
Técnico Administrative/ 

centers”, constatação que, por evidente, redundaria na inviabilização d ) exercicirRaéàáâP

lícita atividade em todo o território do Município de São Paulo. I

I

f
Convém outrossim ressaltar que o assunto já i foi, em 

situação análoga, submetido à apreciação do Poder Judiciário, tendo por objeto a 

vedação de instalação de casas de diversões eletrônicas (fliperamas) a menos de 600 

metros de unidades escolares, imposta pelo artigo 1o da Lei Paulistana n° 9.906, de 14 

de junho de 1985, que colimou alterar a redação do artigo 1o da Lei n° 8.964,.de 6 de 

setembro de 1979. De fato, consoante decidido nos autos da Arguição de 

Inconstitucionalidade de Lei n° 209.423-1/0-01, o Tribunal de Justiça do Estado de São
i. ■ ■

Paulo declarou a inconstitucionalidade desse dispositivo, por afronta ao artigo 170, 

parágrafo único, da Constituição Federal, dado que a sua permanência no ordenamento 

legal inviabilizaria o exercício de atividade não proibida por lei federal. Veja-se,1 a esse 

respeito, o seguinte trecho do voto condutor do julgamento: “Todavia, sob o pretexto de 

legislar sobre assunto de interesse local, violou-se a Constituição Federal, inviabilizando 
oj exercício da referida atividade. A prova pericial realizada em primeiro grau 

demonstrou a real impossibilidade de instalação ou manutenção de casas de diversões 

eletrônicas no território municipal, caso adotado o limite espacial estabelecido na citada 

legislação municipal.” j.
■ .. ■ ' ■ . ■ .' ■ . ■ í

Ora, se, no caso da indigitada Lei n° 9.906, de 1985, restou 

judicialmente constatado que, para fins de instalação de casas de diversões eletrônicas, 

a fixação da distância mínima de 600 metros em relação às escolas inviabilizaria o
■ i 

exercício dessa espécie de atividade de entretenimento, considerando-se, pois,
| ■ s

inconstitucional referido regramento local em face do direito assegurado pelo precitado 

comando constitucional, com muito mais razão aplicar-se-ia idêntica conclusão no que 

tapge à propositura em apreço, mormente quando de antemão se sabe que a distância 

mínima de 500 metros é espacialmente ainda mais restritiva e que o número de 

estabelecimentos que comercializam bebidas alcoólicas é infinitamente superior àqueles 

que disponibilizam jogos eletrônicos à população.

Por outro lado, no que concerne ao objetivo visado com a 

aprovação da iniciativa pelo Legislativo, ou seja, a proteção de crianças e adolescentes, 

mediante a proibição de venda de bebidas alcoólicas no entorno das escolas, de modo 
a protegê-los dos efeitos nocivos do álcool, cumpre dizer que, para a concretização de 

i ■
tal| desiderato, essa parcela da sociedade já se encontra tutelada por uma ampla gama 

de leis e regulamentos, emanados da União, do Estado e do Município. Como exemplos 

podem ser mencionados, em nível federal, o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 

Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990), cujo artigo 81 proíbe expressamente a venda
I
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de bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes, bem assim, com o

Folhe o0'-*' do Proc"'
N°3 de 201L

Maria ApareçjoárM\G. Nicker
TécnicoXdfbinyrativo 

lesmo prcmôSíroíO

em nível estadual, a Lei n° 12.540, de 19 de janeiro de 2007, e, em nível municipal, as

Leis n° 12.265, de 11 de dezembro de 1996, e n° 14.450, de 22 de junho de 2007.

Nessas condições, explicitadas as razões de ordem 

constitucional que, com supedâneo no artigo 42, § 1o, da Lei Orgânica do Município, me 

compelem vetar integralmente o texto aprovado, devolvo o assunto ao reexame dessa

Colenda Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. I

t '

FERNANDO HADDAD ((
Prefeito ú

I
- 'i..

Ao >
Excelentíssimo Senhor I

JOSÉ AMÉRICO DIAS i

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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►

Papel para informação, rubricado como folha n

CÂMARA MUNICIPAL DE

9SÃO PAULO

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

■ • |
’-Cir-Ai-DS

. ^ÍVi^DAS PROPOSITURÂ.S^ 

Tf ' I 

/

J-
FCP,

! ?A!PA: OVoajA te ZS-U. o «fa ,
WMwm •*.»■ ’ ...... z —|t i / z

A77 
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o Participativa

RECER’DO
Comissão de Conbthuição, Justiça

Ncbra Vereador /A Nobre Vereadora
__________

Justiça®pT7-;> qr4.-.^r-
.r '-f Á< •;

ÍV.ÍL

ntíssteção é de 8 dias,
Gh». w eo «ftiao 83 do RX

■ ■•». tenaco oc y «> c<j

•»

....
I.

1

i

André Mar
RF. 11.264 -

juntado**1. nesta data documento(s)
Informação rubricado

dminlstratlro
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CÂMARA MUNICIPAL DE

.-------- "10 PAULO
16- 00191/2014 VÍ0409-11

l
i

Folha n* / 00 pfOÇ

PARECER N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O VETO TOTAL APOSTO AO PROJETO DE LEI 

N° 0409/11.

íI

Trata-se de veto total aposto pelo Sr. Prefeito ao projeto de lei n° 409/11, de autoria da 
nobre Vereadora Sandra Tadeu, que dispõe sobre a proibição de bebidas alcoólicas nas 
proximidades de estabelecimentos de ensino de nível fundamental e médio da rede pública 
e privada, e dá outras providências. !

íI j
Aprovado em 2a discussão e votação na 65a Sessão Extraordinária, no dia 27 de novembro 
de 2013, foi o projeto encaminhado à sanção, tendo recebido veto total do Executivo. I

i 
I

Alega o Executivo que a Lei aprovada estaria em desacordo com o artigo 170, parágrafo 
único, da Constituição Federal, por inviabilizar o livre exercício de atividade econômica no 
âmbito local. 1

Assiste razão ao Sr. Prefeito, como veremos a seguir. '
i 
í

Preliminarmente deve ser consignada a existência de competência legislativa municipal para 

o regramento da matéria de fundo versada no projeto, qual seja proteção das crianças e 

adolescentes e da saúde pública, com base na competência para suplementar a legislação 

federal e estadual (art. 24, XII e XV, c/c art. 30, II, CF) e no poder de polícia.

Com efeito, ao sopesar os interesses em conflito, a Administração Pública pode utilizar-se 
do seu: poder de polícia, o qual é exercido sobre todas as atividades que possam, direta ou 
indiretamente, afetar os interesses da coletividade. >

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, "compete ao Município a polícia administrativa 
das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse policiamento se 
estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua localização até a 
instalação e funcionamento (...) Para esse policiamento deve o Município indicar o proceder 
do administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas estabelecidas por lei. Nessa 
regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em geral e das diversificações 
para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo de apresentação das 
mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público", {in "Direito Municipal Brasileiro", 6a 
ed., Ed. Malheiros, p. 370-371). j

Note-sé, inclusive,' que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo já proferiu 
entendimento no sentido da validade de legislação com teor semelhante ao do projeto em 

i 17-RELCOM
: 17-00264/2014
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análise, conforme se verifica da decisão proferida nos autos da Apelação cível n° 175.683- 
5/7-00.

Todavia, o projeto em análise pautou-se em parâmetros muito rigorosos e, com isso, acabou 

por inviabilizar o exercício de atividade econômica lícita, já que para a realidade da cidade 

de São Paulo dentro do perímetro máximo previsto pelo projeto sempre havería um 

estabe ecimento que comercializa bebidas alcoólicas. j

Restou evidenciada, portanto, a ofensa a um dos princípios que regem a ordem econômica,
I <

consubstanciado no art. 170, parágrafo único da Constituição Federal. i

Ante o exposto, somos

PELA MANUTENÇÃO TOTAL DO VETO.

Sala dá Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em

ABOU ANNI

ARSELINO TATTO

CONTE LOPES
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PARECER N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O VETO TOTAL APOSTO AO PROJETO DE LEI 
N° 0409/11 í

Trata-se de veto total aposto pelo Sr. Prefeito ao projeto de lei n° 409/11, de autoria da 
nobre Vereadora Sandra Tadeu, que dispõe sobre a proibição de bebidas alcoólicas nas 
proximidades de estabelecimentos de ensino de nível fundamental e médio da rede publica 
e privada, e dá outras providências. I

Aprovado em 2a discussão e votação na 65a Sessão Extraordinária, no dia 27 de novembro 
de 2013, foi o projeto encaminhado à sanção, tendo recebido veto total do Executivo.

Alega o Executivo que a Lei aprovada estaria em desacordo com o artigo 170, parágrafo 
único, da Constituição Federal, por inviabilizar o livre exercício de atividade econômica no 
âmbito ocal.

i

Data vênia, não assiste razão ao Sr. Prefeito, como veremos a seguir.

Com efeito, trata-se de sopesar os interesses em conflito, quais sejam, o direito ao exercício 
da atividade econômica em questão - no caso, a venda de bebidas alcoólicas - e a 
proteção às crianças e adolescentes, dificultando que tenham acesso a tais produtos, por 
meio da proibição da oferta de bebidas alcoólicas num raio de 500 metros dos 

estabelecimentos de nivel fundamental e médio das escolas públicas e privadas dé São 
Paulo. i

Ao sopesar os interesses em conflito, a Administração Pública pode utilizar-se do seu poder 
de polícia, o qual é exercido sobre todas as atividades que possam, direta ou indiretamente, 
afetar os interesses da coletividade.

| ■ ! - . I
O pretendido pelo presente projeto encontra fundamento, portanto, no Poder de Polícia, 
assim definido pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: <

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública 
que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a 
prática de ato ou abstenção de' fato, em razão de interesse público 
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina 
da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 
dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à 
tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais 
ou coletivos. j

! 17-RELCOM
i 17-00195/2014
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Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, "compete ao Município a polícia administrativa 
das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse policiamento se 
estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua localização até a 
instalação e funcionamento (...) Para esse policiamento deve o Município indicar o proceder 
do administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas estabelecidas por lei. Nessa 
regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em geral e das diversificações 
para cartas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo de apresentação das 
mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público", (in "Direito Municipal Brasileiro", 6a 
ed., Ed.l Malheiros, p. 370-371).

De fato, diante da relevância do interesse público tutelado, compete à Administração Pública 
regular a prática do ato, inclusive aos concernentes ao mercado.

Corroborando o supra exposto, o Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo assim se 
manifestou ao deparar-se com legislação do Município de Conchas, que estabeleceu 
restrição administrativa no tocante à localização de estabelecimentos comercializadores de 
bebidas’ alcoólicas, numa área de cem metros a partir dos portões de entrada ou saída de 

estabelecimento de ensino, creches ou instituições que abriguem menores de dezoito anos:

“Não se pode negar, em princípio, que o Município está legitimado a 
estabelecer restrições a determinadas atividades em função do interesse 
público. Com efeito, pode ser vedada a instalação de depósito de 
combustíveis dentro de determinadas distâncias de habitações, pode ser 
obstada a instalação de atividades ruidosas ao lado de hospitais, etc... 
No caso presente, a limitação da distância entre a atividade de 
fornecimento público de bebidas alcoólicas e as escolas têm notável 
conteúdo de interesse público. A CF ao estabelecer que a educação é 
direito de todos e dever do Estado (art. 205), atribui ao Município, também, 
o dever de zelar pela frequência à escola (art. 208, § 3°). Não seria lógico 
exigir-se dos pais a ida dos filhos à escola, se o Poder Público não 
garantisse que isto poderia ser feito sem desvios. Ora, é sabida a 
fascinação que os jogos eletrônicos e as bebidas alcoólicas causam nos 
jovens. Por isso mesmo os exploradores dessas atividades procuram se: 
instalar junto a escolas. Com este comportamento objetivam facilitar a 
frequência dos jovens que, amiudamente, deixam de assistir as aulas para 
se divertir em tais estabelecimentos. Por outro lado, tais estabelecimentos 
facilitam o contato dos jovens com jogadores profissionais, traficantes de 
entorpecentes, alcoólatras e pessoas desocupadas, que exercitam 
atividades imorais ligadas ao comércio sexual.
Dessa forma, a imposição da distância mínima pela lei municipal atende os 
objetivos do princípio da proporcionalidade” (apelação cível n° 175.683-5/7- 
00, da Comarca de Conchas, Desembargador Laerte Sampaio).

’i.
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Ademais, o projeto está em sintonia com a Lei Municipal n° 14.492/2007, que estabelece a 
área esoolar de segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público Municipal 
e prevê, inclusive, que a Prefeitura Municipal deverá combater o acesso a crianças e 
adolescentes a bebidas alcoólicas (art. 3o, V, “d”). I

Desta forma, por não haver ilegalidade, opinamos

PELA REJEIÇÃO TOTAL AO VETO.

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em

ABOU ANNI

é

Sala da

ULART

EDUARDO TUMA

SANDRATADEU

í.
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